MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10920.724730/2019-90

ACORDAO 3201-013.486 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 21 de maio de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE URBANO AGROINDUSTRIAL LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/07/2016 a 30/09/2016
PEDIDO DE DILIGENCIA OU PERICIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.

Estando presentes nos autos todos os elementos de conviccdo necessarios
a adequada solucdo da lide, indefere-se, por prescindivel, o pedido de
diligéncia ou pericia.

INSTAURACAO DO LITIGIO. MATERIAS NAO PROPOSTAS. PRECLUSAO.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIACAO EM SEDE RECURSAL.

O contencioso administrativo instaura-se com a impugnacdo ou
manifestacdao de inconformidade, que devem ser expressas, considerando-
se preclusa a matéria que ndo tenha sido especificamente indicada ao
debate. Inadmissivel a apreciacdo em grau de recurso de matéria nova nao
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apresentada por ocasido da impugnacdo ou manifestacio de
inconformidade.

DIREITO DE CREDITO. CERTEZA E LIQUIDEZ. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao interessado o 6nus de provar, com documentos habeis e
idoneos, a origem, natureza e exatiddo dos créditos utilizados para
desconto, compensacdo, restituicdo ou ressarcimento, evidenciando ainda
as operacdes contabeis e os documentos pertinentes a cada fato gerador
do crédito que alega ter.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/07/2016 a 30/09/2016

REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. DECISAO DO
STI.

No regime da ndo cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins, aplica-se o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justica
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/07/2016 a 30/09/2016
			 
				 PEDIDO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO. 
				 Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de diligência ou perícia.
				 INSTAURAÇÃO DO LITÍGIO. MATÉRIAS NÃO PROPOSTAS. PRECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE RECURSAL.
				 O contencioso administrativo instaura-se com a impugnação ou manifestação de inconformidade, que devem ser expressas, considerando-se preclusa a matéria que não tenha sido especificamente indicada ao debate. Inadmissível a apreciação em grau de recurso de matéria nova não apresentada por ocasião da impugnação ou manifestação de inconformidade.
				 DIREITO DE CRÉDITO. CERTEZA E LIQUIDEZ. ÔNUS DA PROVA. 
				 Incumbe ao interessado o ônus de provar, com documentos hábeis e idôneos, a origem, natureza e exatidão dos créditos utilizados para desconto, compensação, restituição ou ressarcimento, evidenciando ainda as operações contábeis e os documentos pertinentes a cada fato gerador do crédito que alega ter.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/07/2016 a 30/09/2016
			 
				 REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMO. DECISÃO DO STJ. 
				 No regime da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, aplica-se o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, julgado em 22/02/2018 sob a sistemática dos recursos repetitivos, com efeito vinculante para a Receita Federal do Brasil - RFB, no qual restou assentado que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância. Ou o bem ou serviço creditado deve se constituir em elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço realizado pelo contribuinte; ou, em sua finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, deve integrar o processo de produção do sujeito passivo, pela singularidade da cadeia produtiva ou por imposição legal.
				 PIS. COFINS. COMPRAS DE PESSOAS FÍSICAS OU BENEFICIADAS COM SUSPENSÃO OU ALÍQUOTA ZERO. VEDAÇÃO AO REGISTRO DE CRÉDITOS BÁSICOS.
				 Não dão direito a créditos básicos as compras de insumos de pessoas físicas ou beneficiadas com suspensão ou alíquota zero.
				 INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. UTILIZAÇÃO GERAL OU MISTA.
				 Para aproveitamento de créditos, no caso de bens ou serviços mistos ou de uso geral, é necessário que o contribuinte mantenha registros separados e escrituração que permitam ou identificar o item em questão e sua utilização no processo produtivo ou na prestação de serviço ou rateio fundamentado.
				 INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. CRÉDITO. COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES.
				  Os combustíveis e lubrificantes que não tenham sido comprovadamente utilizados em máquinas, equipamentos ou veículos utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de bens ou de prestação de serviços não geram créditos como insumos. 
				 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. FERRAMENTAS. 
				 As ferramentas, bem como os itens nelas consumidos, caracterizam-se como insumos desde que essenciais e relevantes ao processo produtivo e, portanto, geram créditos da contribuição. 
				 REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO. EMBALAGENS.
				 As despesas incorridas com embalagens para transporte, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade do produto, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ (Súmula Carf 235).
				 FRETE. AQUISIÇÃO DE BENS NÃO ONERADOS.
				 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições (Súmula Carf nº 188).
				 FRETES. PRODUTOS PRONTOS.
				 Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas (súmula Carf nº 217).
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer de parte do Recurso Voluntário, por se referir a matéria não contestada na primeira instância e em razão de renúncia da via administrativa quanto à aplicação da taxa Selic, e, na parte conhecida, em lhe dar parcial provimento, para reverter a glosa de créditos decorrentes de: (i) gastos com ferramentas, (ii) material de embalagem, incluindo lonas e paletes, (iii) fretes de aquisições de insumos ou de produtos em elaboração, tributados ou não, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições, e (iv) despesas de aluguéis de imóveis devidamente comprovadas, nos termos do voto condutor. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3201-013.469, de 21 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10920.724714/2019-05, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		                                 Assinado Digitalmente
		                HÉLCIO LAFETÁ REIS – Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcelo Enk Aguiar, Bárbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Fabiana Francisco de Miranda, Flávia Sales Campos Vale, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow e Hélcio Lafetá Reis (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de recurso voluntário contra decisão da DRJ que julgou improcedente/procedente em parte a manifestação de inconformidade, decorrente do indeferimento/deferimento parcial do crédito de ressarcimento, cumulado com compensações. 
		 O despacho decisório teve como fundamento parecer da fiscalização.
		 Destaca que na definição do conceito de insumo para fins de apuração dos créditos do PIS e da Cofins foi observado o julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) nos termos delimitados pela Nota Explicativa da PGFN SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF.
		 No exame do ressarcimento pleiteado foram verificadas inconsistências:
		 - Nos bens utilizados como insumos;
		 - Nos serviços utilizados como insumos;
		 - Nas despesas de aluguéis de prédios locados de pessoas jurídicas;
		 - Nas despesas de armazenagem e frete nas operações de venda;
		 - Nas despesas com ativo imobilizado, aquisições não enquadradas nos ditames da lei;
		 Cientificada do Despacho Decisório, a Interessada apresenta Manifestação de Inconformidade com as razões de defesa.
		 Questiona:
		 - A glosa de insumos com alíquota zero;
		 - A glosa de valores das aquisições de combustível (óleo diesel);
		 - A glosa de manutenção do ativo imobilizado e veículos (inclusive ferramentas);
		 - A glosa de bens destinados à embalagem;
		 - Fretes:
		 frete para industrialização;
		 frete entre filiais;
		  frete devolução;
		  frete na aquisição de bens de pessoa física ou com alíquota zero;
		 frete importação.
		 - Glosa de despesas com aluguel;
		 - A glosa dos encargos de depreciação;
		 - A aplicação da taxa Selic sobre os créditos.
		 Também pugnou pela conversão em diligência.
		 A DRJ julgou a manifestação de inconformidade improcedente/procedente em parte. 
		 Considerou definitivas as matérias não questionadas 
		 A DRJ reverteu parcialmente as glosas de fretes entre filiais, no que tange àqueles comprovadamente de produtos em elaboração.
		 Cientificado, o contribuinte apresentou recurso voluntário.
		 Solicita reunião de processos com fundamentos comuns para julgamento conjunto. Também postula pela indispensável conversão dos autos em diligência, em vista da ausência de motivação do ato fiscal. A recorrente apresenta seu conceito de insumos, argumentando pela obrigação de que ele seja adotado. Discorre sobre o processo produtivo, de forma a possibilitar o julgamento com o devido conhecimento. De início, pleiteia também pelo afastamento da alegação quanto à preclusão atinente a supostas glosas não contestadas.
		 A empresa se insurge contra as glosas, a partir dos itens seguintes:
		 Dos dispêndios com comissão e corretagem 
		 Das aquisições de insumos com alíquota zero
		 Dos combustíveis e lubrificantes
		 Da manutenção veicular e predial
		 Dos materiais de embalagem para transporte, paletes e lona
		 Das operações com frete;
		 Fretes para industrialização
		 Frete entre filiais
		 Frete de devolução
		 Frete na aquisição de bens de pessoa física ou com alíquota zero
		 Despesas com aluguel
		 Da atualização monetária
		 Solicita o retorno dos autos para o cotejo com o processo produtivo. No mérito, solicita o reconhecimento da totalidade do crédito, a ser devidamente atualizado.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 A empresa atua principalmente, como indica o sítio na internet citado no recurso, no ramo alimentício, no beneficiamento de arroz, feijão, cereais, macarrão e farinhas zero glúten. No objeto social da empresa, também citado no recurso, constam variadas atividades:
		 (...) objeto social o beneficiamento de arroz e feijão e seus subprodutos, a sua comercialização no varejo e atacado, como também de cereais e agricultura, a produção e venda de energia elétrica, importação e exportação, prestação de serviço de frete, exploração do ramo de transportes rodoviários de cargas, prestação de serviço de secagem e armazenagem, fabricação de produtos têxteis, confecções de peças de vestuários, entre outras, conforme demonstra seu contrato social já anexado aos autos quando do protocolo da Manifestação de Inconformidade.
		 Prossegue-se com o julgamento.
		 REUNIÃO DE PROCESSOS E LITÍGIO
		 O recorrente solicita a reunião de processos, que lista, por vinculação de matérias.
		 O presente processo foi distribuído como paradigma de um conjunto de processos de ressarcimento, a serem apreciados na sistemática de repetitivos, prevista na legislação do Carf. Então, o pleito, em parte, a despeito de particularidades da forma, já foi atendido. Com relação aos processos não distribuídos, há que se ponderar que não existe obrigatoriedade no PAF (Decreto 70.235/1972, com força de lei) de vinculação de processos.
		 O processo foi distribuído a este relator que, pelo princípio da oficialidade, deve dar o devido andamento. Uma vez encontrar-se o processo em condições para o julgamento, assim como os demais pautados nessa sessão, deve se dar a devida apreciação do recurso.
		 Com relação ao afastamento da alegação de preclusão no julgamento a quo, é de se apreciar a questão no tópico específico, se caso.
		 PEDIDO DE DILIGÊNCIA
		 A recorrente postula pela indispensável conversão dos autos em diligência, em vista da ausência de motivação do ato fiscal, a saber:
		 Por consequência, conclui-se ser indispensável a conversão do julgamento em diligência, a fim justamente de confirmar a relação dos itens glosados com o processo produtivo da contribuinte, ora Recorrente.
		 Em resumo, seja em vista da ausência de motivação do ato fiscal, que não analisou o processo produtivo do sujeito passivo, seja em razão da necessária conversão do julgamento em diligência, a estrita análise da preliminar ora arguida, é medida que ser requer.
		 O porte da empresa e a gama de variações de serviços e contratos não podem ser alegado como causa de nulidade ou motivo para interrupção do andamento processual. 
		 As provas já foram feitas, no momento oportuno, e permitem a apreciação do litígio. 
		 Assim, não merece acolhimento o pedido, uma vez que os autos já contêm elementos suficientes para a formação do convencimento deste julgador e para a adequada solução da controvérsia.
		 O CONCEITO DE INSUMOS PARA AS CONTRIBUIÇÕES 
		 Cabem breves comentários sobre o conceito de insumos a ser utilizado na sistemática não cumulativa das contribuições.
		 O julgamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial (REsp) nº 1.221.170/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos de que tratam os arts. 1.036 e seguintes do NCPC, fixou entendimento aplicável à matéria. Em tal julgado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) assentou as seguintes teses “(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF nºs 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte”.
		 O entendimento fixado pelo STJ foi intermediário entre o adotado pela RFB em suas instruções normativas e o pleiteado por muitas empresas. Assim, não se poderia limitar os créditos aos gastos com o aplicado diretamente na fabricação, bem como ao que sofre desgaste na produção. Tampouco, por outro lado, abrangeria gastos necessários à manutenção da atividade empresarial, mas sim os dispêndios vinculados ao processo produtivo apenas, em suas fases, afastando outras despesas. Ou seja, não é o conceito adotado para o IPI. Tampouco para o IRPJ.
		 Após, foram publicados a Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF e o Parecer Normativo (PN) Cosit/RFB nº 05, de 17/12/2018. Este esclareceu aspectos do julgado para fins de sua adoção administrativa.
		 Passa-se aos itens objeto da insurgência.
		 DOS DISPÊNDIOS COM COMISSÕES E CORRETAGENS
		 A empresa postula pela essencialidade da contratação, em função de peculiaridades do ramo, que aponta.
		 Ocorre que este foi um dos itens considerados pela DRJ como não objeto de litígio. A decisão assim expressou:
		 Matéria não impugnada
		 As glosas relativas a aquisições de imobilizado usado, papel toalha, equipamentos de monitoramento/segurança, comissões e corretagens, cartões de aniversário, fretes relativos a: embalagens de transporte, remessas de amostra grátis/em bonificação, remessa para conserto, entre outros, valores não referentes ao período analisado e construções e benfeitorias não foram contestadas pelo sujeito passivo.
		 Sendo assim, tais glosas tornam-se definitivas administrativamente, por anuência tácita do sujeito passivo, nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235/1972.
		 No recurso, já aduz a empresa o seguinte:
		 Senhores Julgadores, antes de analisarmos as glosas efetivamente praticadas, indispensável afastar a alegação fazendária quanto a preclusão atinente a supostas glosas não contestadas. Isso porque, o tema foi a todo momento debatido os autos e agora reiterado nos tópicos anteriores. Fala-se aqui de frente entre filiais, aquisição de pessoas físicas; notas fiscais com data de emissão fora dos períodos em análise, entre outros.
		 Há equívoco da recorrente ao buscar a análise desse item em recurso. Os gastos de comissões e corretagens não foi contestado na manifestação de inconformidade.
		 Ocorre que a alegação não poderia ser aceita nesse momento processual. Primeiro, o litígio deve ser instaurado na impugnação/manifestação de inconformidade. Existem regras claras que regulam a instrução e a preclusão, não cabendo ao julgador afastar regras postas. A aplicação de princípios, como aqueles do formalismo moderado, da verdade material, razoabilidade, entre outros, não pode se dar às custas do afastamento de regras postas que servem, em última instância, para a concretização de outros princípios jurídicos valiosos – como, por exemplo, a razoável duração do processo e a segurança jurídica.
		 Em segundo lugar, tal questão não foi objeto de litígio e, portanto, não foi apreciada pela DRJ. Descabe ao Carf apreciar a alegação original, não apreciada em primeiro grau. 
		 O Carf já apreciou essa questão:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2007
		 MATÉRIAS NÃO PROPOSTAS NA IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE RECURSAL.
		 O contencioso administrativo instaura-se com a impugnação ou manifestação de inconformidade, que devem ser expressas, considerando-se preclusa a matéria que não tenha sido especificamente indicada ao debate. Inadmissível a apreciação em grau de recurso de matéria nova não apresentada por ocasião da impugnação ou manifestação de inconformidade. Nos termos do art. 17 do Decreto nº 70.235/72, considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada em impugnação, verificando-se a preclusão em relação ao tema (multa qualificada)
		 (Processo: 13629.720195/2011-33; Acórdão: 9101-005.300; sessão: 12/01/2021; 1ª Turma da CSRF).
		 ----------------------------
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Data do fato gerador: 19/01/2012
		 MATÉRIA NÃO PROPOSTA EM IMPUGNAÇÃO. APRESENTAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO AO CARF. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
		 As matérias não propostas em sede de Impugnação não podem ser deduzidas em recurso ao CARF em razão da perda da faculdade processual de seu exercício, configurando-se a preclusão consumativa, a par de representar, se admitida, indevida supressão de instância.
		 (...)
		 (Processo: 13227.721422/2017-66; Acórdão 1001-002.857; Sessão: 07/03/2023; 1ª Turma Extraordinária da 1ª Seção, Carf).
		 ----------------------------
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/03/2012
		 INSTAURAÇÃO DO LITÍGIO. MATÉRIAS NÃO PROPOSTAS. PRECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE RECURSAL.
		 O contencioso administrativo instaura-se com a impugnação ou manifestação de inconformidade, que devem ser expressas, considerando-se preclusa a matéria que não tenha sido especificamente indicada ao debate. Inadmissível a apreciação em grau de recurso de matéria nova não apresentada por ocasião da impugnação ou manifestação de inconformidade.
		 (...)
		 (Processo: 10880.914617/2014-11; Acórdão 3201-012.832; Sessão: 26/01/2026).
		 (todos os grifos nossos).
		 Assim, não pode ser conhecida a contestação nesse item.
		 AQUISIÇÃO DE INSUMOS COM ALÍQUOTA ZERO 
		 A recorrente contesta o item glosado:
		 No entanto, equivocou-se a autoridade fiscal quanto ao ponto, vez que as receitas provenientes da venda de tais produtos estão sujeitas à tributação pelas contribuições, de modo que a sua aquisição dá direito ao creditamento previsto na lei de regência.
		 (...)
		 Cogita-se que a glosa efetuada pelo Senhor Fiscal tenha sido motivada pelo fato de que nas Notas Fiscais emitidas pelos fornecedores da Manifestante, conste a informação de que as respectivas saídas foram ou isentas de tributação ou tributadas à alíquota zero.
		 Não obstante, cumpre destacar que tal fato não obsta a tomada de crédito por parte do Contribuinte. Isso porque não lhe pode ser atribuída a responsabilidade pelo correto recolhimento de tributos devidos por outrem.
		 Neste esteio, importa repisar que os insumos adquiridos são efetivamente tributados pelas contribuições em voga e que eventual erro no preenchimento do documento fiscal, ou mesmo a falta do recolhimento do respectivo tributo pelo emitente/fornecedor, não pode ser utilizado como óbice ao exercício do direito de creditamento da Manifestante.
		 Veja-se a Lei 10.833/2003:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		  - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:  (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e  (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção de efeitos)
		 b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei;  (Redação dada pela lei nº 11.787, de 2008)  (Vide Lei nº 9.718, de 1998)
		 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi;  (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 (...)
		 § 2º Não dará direito a crédito o valor:  (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 I - de mão de obra paga a pessoa física; (Redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023)
		 II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição.  (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 (gn).
		 O direito ao crédito em casos de aquisição de produtos que não sofreram a incidência as contribuições é expressamente vedado pelo inciso II do § 2° do artigo 3° das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03. 
		 Entende-se que tal vedação abrange às aquisições de insumos com alíquota zero.
		 Essa vedação consta da IN RFB nº 2.121/2022, e já constava dos normativos anteriores:
		 Art. 160. Não darão direito a créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso I, a e b, e § 2º, com redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008, art. 4º; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso I, a e b, e § 2º, com redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008, art. 5º): 
		 I - de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; e
		  (...) 
		 A jurisprudência do Carf é farta nesse sentido. Transcreve-se ementas decisões:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins
		 Período de apuração: 01/04/2006 a 31/05/2006
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. COMPRA À ALÍQUOTA ZERO PARA REVENDA OU INSUMO. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
		 Não gera crédito na sistemática não-cumulativa a aquisição de bem para revender ou usar como insumo tributado à alíquota zero.
		 PIS. COFINS. COMPRAS DE PESSOAS FÍSICAS OU BENEFICIADAS COM SUSPENSÃO OU ALÍQUOTA ZERO. VEDAÇÃO AO REGISTRO DE CRÉDITOS BÁSICOS.
		 Não dão direito a créditos básicos as compras de insumos de pessoas físicas ou beneficiadas com suspensão ou alíquota zero, por força do inc. II do § 2° do art. 3° das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03.
		 (Processo 10983.720902/2011-64; acórdão 3101-004.259; sessão 12/11/2025).
		 ...................................
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins
		 Data do fato gerador: 30/09/2008
		 (...)
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. AQUISIÇÕES SUJEITAS À ALÍQUOTA ZERO. IMPOSSIBILIDADE.
		 As aquisições de insumos ou de bens para revenda submetidas à alíquota zero não geram direito ao desconto de crédito das contribuições não cumulativas. 
		 (Processo 10940.903774/2011-99; acórdão 3201-012.399; sessão 25/07/2025)
		 (gn).
		 Tal entendimento está em consonância com a sistemática não cumulativa.
		 Não há como estender aos casos de aquisições de insumos submetidos à alíquota zero o permissivo legal posto para os casos de isenção, uma vez que a lei definiu expressamente. O mesmo entendimento se aplica à vedação ao direito a crédito sobre bens adquiridos com suspensão das contribuições, visto que os bens não se sujeitaram ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.
		 Dessa forma, voto por negar o crédito decorrente das entradas de insumos com alíquota zero.
		 DOS COMBUSTÍVEIS 
		 Foram glosados os créditos decorrentes de “combustíveis”. A planilha que acompanha o trabalho fiscal indica que a glosa se deu principalmente sobre compras de óleo diesel, mas também constam óleos lubrificantes, aditivos e gasolina.
		 A DRJ manteve a glosa. Em resumo, os motivos podem ser extraídos dos trechos seguintes: 
		 Quanto às despesas com combustíveis e lubrificantes consumidos pela frota própria responsável pelo transporte das mercadorias vendidas, em que pese os argumentos desenvolvidos pelo impugnante em sua defesa, no sentido de que referidos dispêndios são essenciais à sua atividade e que podem se subsumir à hipótese prevista no inciso II dos artigos 3ºs das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, a Receita Federal do Brasil tem entendimento vinculante no sentido que não há direito a crédito das contribuições, na condição de insumo, sobre as despesas com combustíveis e lubrificantes consumidos em veículos utilizados para entrega das mercadorias aos clientes da pessoa jurídica em razão de tais dispêndios ocorreram após a conclusão do processo produtivo. É o que consta expressamente nos itens 55 e 56 e 138 a 144 do Parecer Normativo COSIT nº 5/2018, verbis:
		 (...)
		 Diga-se, por oportuno, que o crédito pleiteado, conforme declarado pela interessada, decorre de vendas de produtos por ela industrializados e comercializados no mercado interno e não de receitas de prestação de serviços de transporte. Desta feita, esse argumento de que as aquisições de combustíveis e lubrificantes utilizado nos caminhões que transportam mercadorias integram a base de cálculo do crédito pretendido não merece ser acolhido para fins de eventual restabelecimento da glosa.
		 Deste modo, impõe-se a manutenção da glosa sobre as despesas com combustíveis e lubrificantes consumidos em frota própria responsável pelo transporte das mercadorias vendidas para os clientes.
		 (...)
		 No caso concreto, não é possível apurar o valor a ser utilizado como base de cálculo para o creditamento, pois, dos combustíveis e lubrificantes adquiridos no mês, parte foi utilizada nos veículos destinados ao transporte de mercadorias, como afirma a defesa “além de utilizar o combustível nos veículos destinados ao transporte de mercadorias e matéria-prima, também consome grande quantidade de óleo diesel em compressores de ar e no seu gerador...”.
		 Quanto ao equipamento “compressor de Ar”, somente pela sua descrição não há como se ter certeza que seja utilizado única e exclusivamente no parque fabril, durante o processo de produção, e não em outros setores da empresa. Acrescente-se que o manifestante nada traz a fim de demonstrar a  natureza e utilização desse equipamento. Mas mesmo que assim não fosse, saliente-se que, ainda assim, não seria possível reconhecer o direito ao crédito, pois, no caso concreto, verifica-se que o manifestante não especifica quais aquisições ou qual o percentual de óleo diesel adquirido foi utilizado somente nesse equipamento.
		 Em seu recurso, a empresa assim questiona:
		 A Recorrente, dada a sua atividade, conforme consta em seu contrato social, também se dedica a atividade de transporte rodoviário e de execução de serviços de carga e descarga de mercadorias. Por evidente que sua atividade, além de industrial, envolve o cunho comercial (venda de produtos), que inclui a entrega do produto para o cliente. Nesse caso, a tradição da mercadoria, conforme determina o Código Civil brasileiro (art. 490), seria por conta do vendedor.
		 (...)
		 Não obstante, para a análise da questão, interessa saber se ela presta o serviço de transporte da mercadoria que comercializa. Isso porque, das legislações das próprias contribuições que se pode extrair a possibilidade do desconto de créditos em decorrência da prestação desse serviço, inclusive considerando os combustíveis e lubrificantes. Ou seja, basta que se caracterize a prestação do serviço de transporte, ainda que associada à venda de suas mercadorias.
		 (...)
		 Ressalta-se que o processo só se encerra com a entrega do produto ao cliente. Conforme trazido no tópico IV.2 a Recorrente precisa atender a legislação para manuseio e transporte de alimentos não-perecíveis.
		 A empresa também argumenta que o preço do serviço de transporte, usualmente, está contido também no valor das mercadorias e representaria um custo para a empresa que efetua o transporte. Alega que, além disso, referidos combustíveis também são utilizados nos geradores de energia, nos veículos destinados ao transporte de mercadorias e matéria-prima e nos compressores de ar, equipamentos que, segundo alega, seriam todos utilizados em seu processo produtivo. Cita laudo juntado no momento da fiscalização (Doc. 01).
		 Com relação à rateio ou separação dos combustíveis, aponta medida desnecessária, pois todo o crédito deve ser reconhecido, a saber:
		 Não merece prosperar a alegação disposta no acórdão recorrido, de que a Recorrente não teria especificado quais as aquisições ou qual o percentual de óleo diesel adquirido foi utilizado no caso do uso nos compressores e geradores. Ora, os combustíveis em comento são utilizados EM TODA CADEIA PRODUTIVA da Recorrente, seja nos geradores de energia, empilhadeiras, plataforma tombador, turbina da usina, compressores de ar e frota própria.
		 Em anexo ao recurso voluntário, é apresentado laudo sobre o processo produtivo de variados produtos, que atestam as informações prestadas. O laudo indica uso de óleo diesel em geradores. Também aponta no transporte:
		 1. PROCESSO DE TRANSPORTE COMERCIAL E COMPRA DE MATÉRIAS-PRIMAS:
		 A Urbano Agroindustrial Ltda têm previsto em seu objeto social a prestação de serviço de transporte de carga. Onde realiza com sua frota de veículos o transporte nas aquisições de matéria-prima bem como contrata transportadores autônomos e pessoas jurídicas para realizar o transporte.
		 Realiza a entrega dos produtos acabados próprios e revendidos bem como contrata transportadores autônomos e pessoas jurídicas para realizar o serviço de transporte.
		 /
		 Pois bem, sobre o uso de combustível no transporte de produtos prontos, se equivoca a empresa. Primeiro, o processo produtivo não se encerra com a entrega ao cliente. Claramente, a decisão do STJ que uniformizou o conceito considerou custos e despesas do processo produtivo do bem ou da prestação do serviço, mas não a parte posterior, comercial. É interessante, por demarcar a análise concreta do caso paradigma pelo STJ, mencionar que o Ministro Mauro Campbell Marques, em aditamento ao seu Voto, é bastante claro ao adotar o entendimento vencedor, conforme conceito mais bem definido pela Ministra Regina Helena Costa, incorporando os equipamentos de proteção individual (EPI) aos insumos definidos em seu voto anterior (como restou definido no voto vencedor), a saber:
		 Desse modo, em novo aditamento ao voto, apenas faço uma pequena retificação para registrar que o retorno dos autos à origem também deverá se dar para a verificação dos equipamentos de proteção individual - EPI como insumos, isto é, se para o específico caso da empresa o são de aquisição obrigatória ou não, tudo isso considerando a estreita via da prova documental do mandado de segurança, que foi o instrumento aqui utilizado pelo contribuinte.
		 Registro que o provimento do recurso deve ser parcial porque, tanto em meu voto, quanto no voto da Min. Regina Helena, o provimento foi dado somente em relação aos custos e despesas com água, combustível, materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e, agora, os equipamentos de proteção individual - EPI.
		 Ficaram de fora gastos com veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a representantes, fretes (salvo na hipótese do inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/03), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e propagandas, telefone e comissões.
		 (sublinhados originais; negritos nossos).
		 Os gastos de combustíveis com frota própria poderão ou não gerar créditos dependendo do caso e das provas verificadas nos autos. Como ressalta a primeira decisão citada, não há que se falar em insumos no transporte em frota própria de produtos prontos para o adquirente, uma vez que não há que se falar em insumos no caso de produtos prontos, exceto em casos em que o gasto for obrigatório em decorrência de legislação.
		 Veja-se algumas decisões de empresas de alimentos, seguindo linhas diversas a considerar as provas: 
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
		 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/03/2008
		 (...)
		 COMBUSTÍVEIS. FROTA PRÓPRIA. PRODUTOS ACABADOS. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
		 O combustível adquirido para o transporte em frota própria de produtos acabados não gera crédito da não-cumulatividade da Cofins, por subsunção ao conceito de frete na operação de venda, nos termos do art. 3º, IX, da Lei nº 10.833/2003.
		 (Processo: 13855-900188/2013-10; Acórdão: 3302-015.314; Sessão: 11/11/2025; 2ª Turma da 3ª Câmara da 3ª Seção)
		 ...................................
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
		 Período de apuração: 01/10/2014 a 31/12/2014
		 (...)
		 CRÉDITOS. COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES E PEÇAS UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DA FROTA PRÓPRIA. INSUMO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
		 Na sistemática de apuração não cumulativa do PIS e da COFINS, os gastos com combustíveis, lubrificantes e peças utilizadas na manutenção da frota, essencial para a realização da atividade principal da pessoa jurídica, propiciam a dedução de crédito como insumo.
		 (Processo: 10930-720946/2016-14; Acórdão: 3201-011.854; Sessão: 17/04/2024; 1ª Turma da 2ª Câmara da 3ª Seção)
		 ...................................
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
		 Período de apuração: 01/07/2017 a 30/09/2017
		 (...)
		 CUSTOS COM TRANSPORTE DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA CARF Nº 217.
		 Os gastos com transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não se enquadram no conceito de insumo por serem posteriores ao processo produtivo. Também, conforme jurisprudência dominante do STJ (REsp nº 1.745.345/RJ), não podem ser considerados como os fretes previstos no inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/2003, por não se constituírem em operação de venda. 
		 Súmula CARF nº 217: Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 A recorrente cita a IN RFB 2.121/2022, porém não em toda a extensão. Veja-se a IN:
		 Dos Créditos Decorrentes da Aquisição de Insumos
		 Art. 175. Compõem a base de cálculo dos créditos a descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apuração não cumulativa, os valores das aquisições efetuadas no mês de (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004 , art. 21):
		 I - bens e serviços utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; e
		 II - bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços.
		 § 1º Incluem-se entre os bens referidos no caput, os combustíveis e lubrificantes, mesmo aqueles consumidos na produção de vapor e em geradores da energia elétrica utilizados nas atividades de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art.3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 2º Não se incluem entre os combustíveis e lubrificantes de que trata o § 1º aqueles utilizados em atividades da pessoa jurídica que não sejam a produção ou fabricação de bens ou a prestação de serviços.
		 (...)
		 Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 1º Consideram-se insumos, inclusive:
		 I - bens ou serviços necessários à elaboração de insumo em qualquer etapa anterior de produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo);
		 II - bens ou serviços que, mesmo utilizados após a finalização do processo de produção, de fabricação ou de prestação de serviços, tenham sua utilização decorrente de imposição legal;
		 III - combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos responsáveis por qualquer etapa do processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços;
		 (...)
		 § 2º Não são considerados insumos, entre outros:
		 (...)
		 VIII - dispêndios com veículos, inclusive combustíveis e lubrificantes, utilizados no setor administrativo, vendas, transporte de funcionários, entrega de mercadorias a clientes, cobrança, etc.;
		 Dessa forma, no caso, no transporte de matérias-primas e produtos semi-elabotrados ou em uso nos geradores da unidade de produção, os gastos em questão poderiam ser validados.
		 Na hipótese de utilização mista, como resta evidente, no caso, considera-se correto o entendimento do PN Cosit/RFB nº 05/2018 (item 14), ou seja, é necessário que o contribuinte mantenha registros separados e escrituração que permitam identificar o item em questão e sua utilização. Veja-se:
		 14. RATEIO EM CASO DE UTILIZAÇÃO MISTA
		 164. Em diversas hipóteses apresentadas neste Parecer Normativo é possível que o mesmo bem ou serviço seja considerado insumo gerador de créditos para algumas atividades e não o seja para outras.
		 165. Nessa hipótese, a pessoa jurídica deverá realizar rateio fundamentado em critérios racionais e devidamente demonstrado em sua contabilidade para determinar o montante de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurável em relação a cada bem, serviço ou ativo, discriminando os créditos em função da natureza, origem e vinculação, observadas as normas específicas (exemplificativamente, art. 35 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009) e as obrigações acessórias aplicáveis.
		 Assim, bens e serviços genéricos, comuns ou simplesmente classificados sem detalhamento, não poderiam ser objeto de validação. Não há certeza e liquidez que permita alterar o crédito ressarcível, nesse ponto. No caso em concreto, a empresa não busca qualquer critério de separação, argumentado por sua desnecessidade, uma vez que, entende, todo o crédito deve ser validado. 
		 Pelo exposto, entende-se deve sar mantida a decisão combatida 
		 MANUTENÇÃO VEICULAR E PREDIAL
		 A recorrente aponta:
		 Quanto ao item manutenção, tem-se que correspondem a reparos necessários em veículos utilizados nos transportes de produção e transportes comerciais. No mesmo sentido, a Recorrente também se utiliza de manutenções preventivas na estrutura da empresa, para conservação desta estrutura predial específica da produção.
		 Da análise da planilha descritiva das glosas efetuadas, nota-se que foi glosado créditos provenientes da aquisição de bens e serviços relativos a itens evidentemente destinados a manutenção de máquinas, equipamentos e veículos da Recorrente, tais como: fitas isolantes, pregos, buchas, lâmpadas, fita veda rosca, silicone, filtros, pneus, peças veiculares, etc. Ora, trata-se de ferramentas ou utensílios utilizados em pequenos reparos e manutenções periódicas realizadas pela Recorrente a fim de manter sua linha de produção em funcionamento, bem como sua frota em condições de rolagem, com os padrões de qualidade pela qual é reconhecida.
		 A DRJ manteve a glosa asseverando:
		 Por conseguinte, de acordo com o estabelecido pelo citado Parecer Normativo Cosit/RFB, que disciplinou a aplicação concreta dos critérios definidos pelo STJ na conceituação do termo “insumo”, somente são considerados insumos, para fins de apropriação de créditos da não cumulatividade do PIS e da Cofins, os gastos com peças de reposição e manutenção em veículos que participam efetivamente do processo produtivo.
		 Desta feita, tendo o contribuinte como atividade principal o beneficiamnto de arroz, feijão e outros grãos, o argumento de que aquisições de fitas isolantes, pregos, buchas, lâmpadas, fita veda rosca, silicone integram a base de cálculo do crédito pretendido não merece ser acolhido para fins de eventual restabelecimento da glosa referentes a tais mercadorias.
		 Assim, em vista dos dispositivos legais acima, também sobre os gastos com filtros, pneus e peças veiculares não é possível se admitir a apuração de créditos. Ainda que reconhecida a relevância do transporte de mercadorias pelo contribuinte oferecido enquanto vendedor.
		 Na planilha “GLOSAS URBANO - 03TRIM2014 ao 04TRIM2016 - PROCESSO.ods” que acompanhou o parecer fiscal, vê-se que os bens estão classificados na observações que especificam as glosas em ferramentas, manutenção de veículos e manutenção predial. No trabalho fiscal ou defesa, os argumentos foram por blocos de bens comuns.
		 Com relação à manutenção veicular, a glosa deve ser mantida, pelos mesmos motivos antes indicados para o caso dos combustíveis. Há claros casos de transportes de produtos prontos e utilização em atividades comerciais, não separáveis, como assume a recorrente. Desse modo, deve ser negado o recurso.
		 Sob o item manutenção predial estão classificados diversos gastos, nem sempre coerentes em sua natureza, mas predominantemente vinculados à construção ou manutenção de imóveis, como exemplo: SERRA MANUAL 1218, RELE AUXILIAR 40AMP, VASSOURA PLASTICA S/ CABO, PARAFUSO SEXT ZINC 3/8 X 1.1/2, UC 205 ROLAMENTO FK, MASSA PLASTICA RAPIDA, BOX RETO ¾, SACO PARA TALHERES, ABRAC D C/C ¾, BOTINA VICHI EL C/BICO 43, JG UTENSILIOS ACO INOX 5PCS, PERFIL CHAPA 14PTA DIVERSOS, SILICONE PROAUTO GEL, ASS.CELITE ORIGINAL FIT/VERSAT, BACIA P/CX ACOPL.CELITE FIT BR, AREIA GROSSA, VINAGRE, ABRAC D CUNHA ¾, PERFILEX ABRAC D C/C ¾, LUVA LATEX KALIPSO AMARELA G.
		 Os gastos que se referem a benfeitorias em imóveis utilizados nas atividades da empresa devem ser imobilizados, gerando direito ao desconto de créditos das contribuições não cumulativas com base nos encargos de depreciação, em conformidade com o art. 3º, inciso VII, e § 1º, inciso III, da Lei nº 10.833/2003, verbis:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)
		 VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;
		 (...)
		 § 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
		 (...)
		 III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no mês;
		 (destaques nossos)
		 As reformas e benfeitorias de bens do parque produtivo devem seguir essa sistemática. No caso de bens ativáveis, os créditos são sobre os encargos de depreciação. Para o crédito básico como insumos a condição é mais restrita, a aplicação deve ser no processo produtivo.
		 É de se citar algumas ementas de decisões do Carf:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Data do fato gerador: 28/02/2009
		 CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART.99, DA PORTARIA CARF nº1.634/2023 (NOVO RICARF).
		 O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na sistemática de recursos repetitivos, cuja decisão deve ser reproduzida no âmbito deste Conselho.
		 Assim, em consonância com o julgado do STJ e por não se enquadrarem na definição de insumos, não geram créditos da contribuição, passíveis de desconto do valor calculado sobre o faturamento mensal e/ou de ressarcimento/compensação do saldo credor trimestral, as seguintes despesas: despesas com propaganda e marketing, gastos com saúde dos funcionários, gastos com informática, gastos com limpeza, conservação e manutenção, gastos com representantes comerciais, gastos com recrutamento e seleção, serviços temporários, locação de mão de obra, gastos com jardinagem, gastos com auditoria e consultoria, gasto com estudo e treinamento, serviços de transporte externo de funcionários, fretes na transferências de produtos acabados, despesas com locação de veículos, aquisições de papel, envelopes, canetas, serviços de correios, serviços gráficos, impressões, cartuchos de tinta para impressora, confecção de placas e painéis (exemplos: indicando acesso para rodovia; proibindo entrada; sinalizando ponto de coleta; vias internas; brigada de emergência), regras de segurança, gastos com advocacia, serviços de telefonia e internet, viagens e hospedagens.
		 (...)
		 (Processo 16682.904908/2017-59; Acórdão 3102-002.728; Sessão: 18/09/2024).
		 ...................................
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
		 Período de apuração: 01/04/2003 a 30/06/2003
		 (...)
		 NÃO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. PIS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. DESPESAS COM MANUTENÇÃO PREDIAL. DIREITO AO CREDITAMENTO.
		 A legislação das Contribuições Sociais não cumulativas ­ PIS/COFINS ­ informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Não há previsão legal para creditamento sobre a aquisição de itens e serviços que não sejam utilizados diretamente no processo de produção do produto destinado a venda. Não é possível a concessão de créditos sobre despesas com manutenção predial, pois nem são insumos de produção e nem são encargos de depreciação.
		 (Acórdão: 9303-006.595; processo 11065.003772/2003-16; sessão: 10/04/2018; 3ª Turma / CSRF).
		 ---------------
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/07/2006 a 30/09/2006
		 (...)
		 CRÉDITOS DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO PREDIAL.
		 Não geram direito a crédito os valores relativos a gastos com despesas de manutenção predial por não configurarem pagamento de bens ou serviços enquadrados como insumos utilizados na fabricação ou produção de bens ou produtos destinados à venda ou na prestação de serviços.
		 (Acórdão: 3402-011.156; processo: 10925.721990/2011-14; sessão: 24/10/2023).
		 (gn).
		 Assim, nada a alterar.
		 No caso das ferramentas, também não há plena uniformidade, mas é possível supor que, no geral, referem-se a máquinas e equipamentos ou acessórios do processo produtivo. Veja-se apenas como exemplo não exaustivo: JOGO CHAVE ALLEN WORKER 2,0, A CHAVE BIELA 14MM TRAMONTINA, CHAVE BIELA 12MM TRAMONTINA, CHAVE PHILLIPS 3/16X6 TRAMONTI, CHAVE COMB 11MM KALA, BROCA, BROCA ALICATE FILTRO, SERRA COPO BIMETAL, SACA PINO PARALELO, ABRACADEIRA ROSCA S/FIM 32-44, CHUMBADOR, MANDRIL, ELETRODO 46X3,25MM PARAFUSADEIRA 1441.3 GSR 6-25.
		 Ora, não é possível, assim como no caso de itens para construção, a análise individual de utilização. Com relação às ferramentas, porém, entende-se por dar razão à empresa. A produção da empresa impõe algum nível de mecanização e os itens glosados se encaixam como ferramentas ou partes e peças necessárias no equipamento e maquinário da empresa. O Carf já assim entendeu. Cita-se algumas decisões, sendo a primeira desta turma de julgamento:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004
		 (...)
		 CRÉDITO. GRAXA. MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. FERRAMENTAS. PRODUÇÃO DE AÇÚCAR. INSUMO. POSSIBILIDADE.
		 Devem ser revertidas as glosas de créditos decorrentes de aquisições destinadas à produção de açúcar, observados os demais requisitos da lei, em relação a (i) graxa (ii) manutenção de máquinas e equipamentos utilizados na produção e (iii) ferramentas consideradas essenciais ou relevantes no processo produtivo.
		 (Processo 10410.721224/2011-41; Acórdão 3201-012.160; sessão 16/10/2024).
		 ...................................
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
		 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/03/2012
		 (...)
		 FERRAMENTAS. MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS DA CADEIA DE PRODUÇÃO. CRÉDITOS. ADMISSIBILIDADE.
		 Ferramentas utilizadas para fins de manutenção de equipamentos de produção o crédito deve ser considerado para o creditamento da COFINS não-cumulativo, pois o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
		 (Processo 10783.906261/2013-51; Acórdão 3102-003.394; sessão 27/02/2026).
		 ...................................
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 (...)
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. FERRAMENTAS. 
		 As ferramentas, bem como os itens nelas consumidos, caracterizam-se como insumos desde que essenciais e relevantes ao processo produtivo e, portanto, geram créditos da contribuição. Entendimento em conformidade com a decisão do STJ no REsp n.º 1.221.170
		 (Processo 10945.900038/2017-24; Acórdão 3402-011.048; sessão 28/09/2023)
		 Ao que consta dos autos, a planilha anexa ao parecer fiscal pode ser a base para a aferição.
		 Dessa forma, deve ser reformada a glosa de créditos de ferramentas. 
		 DOS MATERIAIS DE EMBALAGEM PARA TRANSPORTE, PALETES E LONA
		 Com relação às embalagens de transporte, as glosas foram realizadas pela autoridade fiscal sob a justificativa de serem materiais aplicados aos produtos acabados, destinadas apenas ao transporte das mercadorias finalizadas.
		 A DRJ negou o crédito, basicamente considerando as embalagens de transporte como aplicadas aos produtos prontos e citando o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05/2018 e IN RFB nº 2.121/2022.
		 Reclama a interessa da glosa de bens que seriam destinados à embalagem das mercadorias produzidas, tais como: filme strecht, bobinas de papelão, papelão ondulado, lona e paletes de madeira. Explica que tais itens de fato são utilizados no processo de embalagem e expedição de seus produtos, bem como na movimentação de mercadorias no decorrer do processo produtivo, e consistiriam em etapa indispensável de sua cadeia produtiva, posto que não haveria como comercializar seus produtos sem que eles estejam adequadamente acondicionados.
		 De fato, o material de transporte e os serviços relacionados permitem manter integridade e natureza dos produtos, enquadrando-se entre os gastos necessários ao processo produtivo. A jurisprudência do Carf caminhou neste sentido, na direção do pleiteado, culminando com a súmula que segue:
		 SÚMULA CARF Nº 235
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 05/09/2025 – vigência em 16/09/2025
		 As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-012.073, 9303-012.337, 9303-013.721, 9303-014.002, 9303-014.884, 9303-015.322.
		 O disposto deve incluir os gastos com pallets, conserto e manutenção, e as despesas necessárias de acondicionamento e transporte, as caixas, fitas, assim como lonas utilizadas.
		 Dessa forma, entende-se devam ser revertidas as glosas com material de embalagem, incluindo lonas e paletes.
		 DAS OPERAÇÕES COM FRETES
		 Fretes de aquisições e transferências entre filiais
		 A glosa foi mantida pelo julgamento de origem uma vez que:
		 Observa-se que na “LINHA 02” do Sped Contribuições, reproduzida na planilha “GLOSAS URBANO - 03TRIM2014 ao 04TRIM2016 - PROCESSO, fl. 3909, não há informações sobre os produtos transportados e o manifestante não trouxe aos autos qualquer informação a respeito, impossibilitando concluir se o frete ali registrado se insere no conceito de insumo. Por consequência, impossível a reversão da glosa do frete registrado como REMESSA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO.
		 Doutra banda, na “LINHA 07” do Sped Contribuições, reproduzida na planilha citada no parágrafo anterior, há informações sobre os produtos transportados, contudo, por suas características e peso, não são insumos ou produtos em elaboração, mas produtos acabados (p. ex.: VOLANTE, FIO, FLANGE, MALHA PREMIUM, PERFIL DE SILICONE, GOLA, PUNHO, COTTON, PIC CONFORT, etc...). Desta feita, não há glosa a ser revertida.
		 Ao passo que, com o título de transferências entre filiais, a DRJ reverteu parcialmente a glosa:
		 Também em relação a este tópico, nota-se que na “LINHA 02” do Sped Contribuições, reproduzida na planilha “GLOSAS URBANO - 03TRIM2014 ao 04TRIM2016 - PROCESSO, fl. 3909, não há informações sobre os produtos transportados e o manifestante não trouxe aos autos qualquer informação a respeito, impossibilitando concluir se o frete ali registrado se insere no conceito de insumo. Por consequência, impossível a reversão da glosa do frete registrado como TRANSFERÊNCIAS FILIAIS.
		 Doutra banda, na “LINHA 07” do Sped Contribuições, reproduzida na planilha citada no parágrafo anterior, há registros de serviços de transporte de produtos que por suas características e pelo peso são considerados insumos e produtos em elaboração, mas há também registro de fretes relativos a transporte de produtos acabados (p. ex.: ARROZ BENEFIC PARB L.F. SUPER MAXIMO TP 1 - (30 X 1KG), MASSA ALIMENTICIA DE ARROZ URBANO PENNE 10X500GR (MACARRAO), MASSA ALIMENTICIA DE ARROZ URBANO C/ OVOS PARAFUSO 24X500GR (MACARRAO), FARINHA DE ARROZ 10X1KG, etc...). Desta feita, serão revertidas as glosas dos valores de fretes relativos ao transporte de “ARROZ COM CASCAS” e dos produtos que estão identificados com os seguintes pesos: (TONELADA), (AGRANEL) TON, EM TONELADA, (TONEL.), TONELADA (BIG BAG) e BIG BAG.
		 De outra parte, foi negado o crédito de frete na aquisição de bens de pessoas físicas e com alíquota zero:
		 O item 160 acima transcrito expressamente esclarece que, se não for permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, os itens integrantes de seu custo de aquisição também não permitirão a apuração de créditos, sequer indiretamente, como pretende a Interessada. 
		 Na insurgência, se colaciona aqui os seguintes argumentos: 
		 A operação em questão se trata de remessas de arroz em casca para serem beneficiadas por terceiros, seja por insuficiência de estrutura ou restrições de maquinário que impediram a Recorrente naquela ocasião de entregar a totalidade dos pedidos contratados. Desse modo, valeu-se de fornecedor terceirizado para complementar seu processo produtivo.
		 O frete, enquanto modalidade de serviço essencial ao desenvolvimento do processo produtivo do contribuinte gera direito ao crédito de PIS/COFINS, sendo que o requisito fundamental ao direito ao crédito é que o serviço seja contratado c
		 (...)
		 Conforme já explanado anteriormente, o frete é um custo ao industrializador, seja ele compreendido na venda dos produtos acabados como no item anterior, seja na aquisição de mercadorias, por se tratarem estas de insumos, permitindo assim o creditamento de PIS/COFINS, desde que as aquisições estejam vinculadas aos insumos utilizados na produção de bens ou dos produtos destinados a venda, nos termos do previsto no art. 3º, inc. II das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003. 
		 Em relação à contratação de frete na aquisição de insumos com alíquota zero, já restou demonstrado que se trata de transporte de matéria prima adquirida pela Recorrente, notadamente arroz em casca e outros grãos utilizados como insumo no seu processo produtivo.
		 Não fica claro exatamente a que fretes o contribuinte se refere em cada item. Não são citados exemplos vinculando a glosa ao argumento.
		 De toda a forma, a DRJ já reconheceu parcialmente créditos de fretes, inclusive no transporte de arroz com cascas. Quanto aos fretes em que não há comprovação do produto transportado, e não se sabe se este também a empresa alega tratar-se de aquisição ou transporte de arroz em elaboração, entende-se por manter a glosa. Há necessidade de comprovação da mercadoria transportada e destino, uma vez se tratar de variadas situações passíveis ou não de creditamento.
		 No recurso, não há oferecimento de provas ou direção ao julgador sobre as diferentes operações abrangidas, quiçá um exemplo representativo de cada operação. O frete em questão deveria possibilitar conferir o bem transportado de modo a inferir seu ingresso ou reingresso no processo produtivo. Nesse sentido, vale-se das lições de Fabiana Del Padre Tomé (A prova no Direito Tributário, 4ª ed, 2016, p. 221): 
		 Isso não significa, contudo, que para provar algo basta simplesmente juntar um documento aos autos. É preciso estabelecer relação de implicação entre esse documento e o fato que se pretende provar. A prova decorre exatamente do vínculo entre o documento e o fato probando. (Destaques acrescidos).
		 Já nos fretes glosados por aquisições não sujeitas ao pagamento das contribuições as alegações merecem guarida, seja no caso de fretes referentes a aquisições de pessoas físicas, ou de bens sujeitos à alíquota zero ou suspensão. 
		 A glosa é fundada na visão de que não se considera a despesa com frete como um serviço gerador de crédito independente do produto adquirido, mas, ao contrário, sempre a ele vinculado. Tratando-se de valor que integra o custo de aquisição, a possibilidade de apropriação de crédito calculado sobre o gasto com frete deve ser determinada em função da possibilidade ou não de apropriação de crédito em relação aos bens transportados.
		 A empresa contesta pois os fretes constituem serviços que se caracterizam como insumo, independente do bem que transportam. E é esse o caso. O frete está sujeito ao pagamento das contribuições, independente do bem transportado
		 O Carf já publicou súmula sobre a matéria cujo entendimento deve ser adotado. Veja-se:
		 Súmula CARF nº 188
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 20/06/2024 – vigência em 27/06/2024
		 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 (grifou-se).
		 Da mesma forma com a aquisição de insumos em geral, se o frete esteve sujeito a incidência das contribuições e foi pago de forma autônoma pelo adquirente, não haveria por que não validar o crédito.
		 Assim, devem ser aceitos os créditos decorrentes de fretes de compras de insumos, independentemente de o bem ter sido adquirido de pessoas físicas ou da aquisição do bem não estar sujeita ao pagamento da contribuição, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 A empresa também se insurge contra a glosa de fretes de produtos acabados entre estabelecimentos. 
		 Ocorre que aqui se trata de gasto pós-produção. De toda a forma, sobre o assunto, também o Carf já uniformizou entendimento. Veja-se a Súmula:
		 Súmula CARF nº 217
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 26/09/2024 – vigência em 04/10/2024
		 Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 Em igual direção é o disposto na IN RFB 2.121/2022. Dessa forma, a glosa deve ser mantida.
		 Frete devolução
		 Quanto ao frete referente à devolução sustenta o manifestante que assim como a despesa com o frete na aquisição de insumos integra o seu custo, as despesas com frete incorridas para o recebimento de bens em devolução também integram o seu custo, de modo que ensejam a tomada de créditos, conforme arts. 3ºs, inciso VIII, das leis nº 10.637/02 e 10.833/03.
		 Diz o dispositivo citado pelo manifestante:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
		 (...)
		 VIII – bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme disposto nesta Lei.
		 A possibilidade de desconto de crédito na operação de vendas está previsto no inciso IX, dos arts. 3ºs das precitadas Leis.
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
		 (...)
		 IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. (grifei)
		 A DRJ negou o pleito:
		 No caso, não se trata da operação de venda, que gerou crédito para o manifestante, o que se pretende é o aproveitamento, também, do frete na devolução de mercadoria. 
		 Observa-se que a legislação autoriza o creditamento dos dispêndios com frete na operação de venda, desde que o ônus seja suportado pelo vendedor, nada falando sobre frete concernente a bens recebidos em devolução.
		 A situação do bem em devolução, citada pela interessada, é diferente da do bem. O frete não compôs diretamente a receita ou faturamento. No caso do bem vendido sem tributação, uma vez devolvido, o crédito funciona como uma espécie de estorno daquela receita tributada. O frete é diferente, pois, caso se argumente que ele é custo, que compôs o preço da mercadoria, o crédito para a devolução da mercadoria já atenderia o pretendido, pois o valor do frete já estaria ali contido.
		 Porém, efetivamente, poderia se argumentar que o frete em devolução faz parte das despesas totais de frete na operação de venda, para a qual existe previsão legal. Parece não haver posicionamento uniforme dos julgadores do Carf. Filio-me ao entendimento adotado no seguinte julgado:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins
		 Período de apuração: 01/10/2009 a 31/12/2009
		 SÚMULA CARF nº 188 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. FRETE DE DEVOLUÇÃO DE VENDAS. IMPOSSIBILIDADE.
		 No âmbito do regime não cumulativo, por falta de previsão legal, não são passíveis de apropriação os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins calculados sobre as despesas com frete incorridas na operação de devolução de bem vendido, ainda que tais despesas tenham sido suportadas pelo contribuinte.
		 (...)
		 (Processo 11080.906180/2013-31; Acórdão 3301-014.429; sessão 17/04/2025)
		 Então o frete de devolução de vendas carece de previsão legal a permitir o creditamento. 
		 DESPESAS COM ALUGUEL 
		 Foram glosados os valores de dois contratos de aluguel: de FOA Patrimonial LTDA. (CNPJ 07.434.066/0001-39) e MOBIL EMPREENDIMENTOS LTDA. (CNPJ n° 05.567.328/0001-08), cujos contratos e eventuais aditivos já se encontram acostados aos autos. Os valores excederam o valor de aluguel pago, desconsiderados outros valores como condomínio, taxas ou IPTU.
		 Com relação ao primeiro, a recorrente traz o mesmo argumento da manifestação de inconformidade, de que a fiscalização teria desconsiderado o reajuste. Assim:
		 O contrato em questão foi firmado agosto de 2012, sendo que o IGP-M acumulado para o ano de 2013 e 2014 somam 9,04%, que aplicado sobre os R$ 20 mil resultaria em um reajuste aproximado de R$ 1.800,00 para o ano de 2015. Justamente a variação do valor pago a esse título no período.
		 No caso, não há novidade no argumento. No mais, considero suficientes as razões postas na decisão de 1º grau, que adoto nos termos do inciso I, do § 12 do art. 114 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF – Portaria MF 1.634/2023):
		 A uma, os valores glosados não dizem respeito a reajuste de aluguel, mas a IPTU, taxas, seguros, despesas de condomínio, etc, como apontado pela fiscalização. A duas, o valor de R$ 21.400,00 foi contabilizado duas vezes pelo manifestante, uma com a data de operação 31/12/2015 e outra com data de operação 02/12/2015, conforme planilha de fl. 3909.
		 Com relação às glosas do pagamento à MOBIL Empreendimentos Ltda, o comprovado indica dar razão ao recorrente. Conforme consta na planilha de glosas que acompanhou o parecer e despacho decisório, os aluguéis foram registrados como “MOBIL EMPREENDIMENTOS LTDA ME” ou “MORAR BEM ADMINISTRAÇÃO DE BENS E IMÓVEIS”. O parecer fiscal apenas registra que:
		 - NATUREZA DA BASE DE CÁLCULO 05 Linha 05 – R$4.312,00 – Despesas de Aluguéis de Prédios Locados de Pessoas Jurídicas. Foram glosados os valores não relativos ao aluguel (IPTU, taxas, seguros, despesas de condomínio, etc.) e os valores não referentes ao período analisado (inc. II, § 1º do Art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003) conforme demonstrativos, contratos/aditivos e esclarecimentos enviados pelo contribuinte (intimações 0032/2019 e 0063/2019 às folhas 40/44 e 3704/3705). Observe-se que os valores lançados em nome da empresa “MORAR BEM ADMINISTRACAO DE BENS E IMOVEIS” referem-se à “MOBIL CONSULTORIA E GESTAO EMPR LTDA ME”.
		 A recorrente justificou:
		 Nota-se que os valores pagos no decorrer do ano de 2016, por vezes incluíram o montante destinado ao pagamento de aluguel de imóvel locado por SSF Empreendimentos, Participações e Administração de Bens Próprios LTDA. (CNPJ nº 15.272.454/0001-09). Fala-se aqui do imóvel localizado em Guarulhos, à Estrada Capão Bonito, 228, pelo valor mensal inicial de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) conforme contrato firmado em 01/11/2012, posteriormente reajustado para R$ 114.660,00 (cento e quatorze mil seiscentos e sessenta reais), por meio do Aditivo assinado em 12 de novembro de 2012 (tais documentos foram igualmente apresentados em sede de fiscalização):
		 (...)
		 A soma do valor de aluguel pago à MOBIL (R$ 56 mil) e do montante pago à SSF (R$ 114.66000), chega-se ao valor utilizado como base para cálculo dos créditos no período(R$ 171.293,00), confira-se:
		 De fato, há coerência em parte dos valores. Efetivamente, constam dos autos tanto o contrato com Mobil como com SSF Empreendimentos, Participações e Administração de Bens Próprios LTDA. (CNPJ nº 15.272.454/0001-09). O valor previsto para o período, de R$ 56.633,00, somado ao valor de R$ 114.660,00 efetivamente resulta em R$ 171.293,00. Este valor foi indicado pela empresa em vários meses e com algumas variações.
		 O parecer é bastante objetivo na descrição, não detalhando os valores validados de outros contratos ou procurando esclarecimentos, por exemplo, para a diferença de nome no registro. Dessa forma, nos meses em que coerente, parece correto considerar como um erro a agregação dos valores, sem discriminação, aceitando o afirmado e corrigindo o erro excusável. Nesse caso, entende-se deva ser excluído os valores de glosa até R$ 114.660,00 entre os meses de dezembro de 2015 e setembro de 2016 (exceção é janeiro de 2016, em que não houve glosa – base de cálculo solicitada de R$ 56.663,00).
		 Portando, deve ser revertida a glosa de despesas de aluguéis de imóveis até o valor de R$ 114.660,00, para os meses de dezembro de 2015 e fevereiro a setembro de 2016.
		 ATUALIZAÇÃO DO RESSARCIMENTO PELA TAXA SELIC
		 O contribuinte pede o reconhecimento do direito de atualização do crédito de ressarcimento pela taxa Selic.
		 A DRJ não conheceu da matéria por opção pela via judicial. No recurso, nada se acrescenta neste aspecto.
		 Desse modo, entende-se por aderir à decisão contestada, da qual se transcreve o essencial:
		 No que tange ao pedido de aplicação da taxa Selic sobre o direito creditório solicitado, há que se observar que o contribuinte submeteu essa questão à apreciação do Poder Judiciário, por meio do mandado de segurança (nº 5001215-14.2019.4.04.7209/SC), no qual foi solicitada a concessão de ordem para que fosse aplicada correção monetária pela SELIC a partir do escoamento do prazo de 360 dias do protocolo administrativo do pedido.
		 A propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública com o mesmo objeto do processo administrativo fiscal implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 6.830/80 e do art. 87 do Decreto nº 7.574, de 29/09/2011, in verbis:
		 Agrega-se a súmula Carf que segue:
		 Súmula CARF nº 1
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Dessa forma, não se conhece do recurso nessa rubrica.
		 
		 Pelo exposto, voto por não conhecer de parte do Recurso Voluntário, por se referir a matéria não contestada na primeira instância e em razão de renúncia da via administrativa quanto à aplicação da taxa Selic, e, na parte conhecida por lhe dar parcial provimento para reverter a glosa de créditos decorrentes de:
		 Gastos com ferramentas;
		 Material de embalagem, incluindo lonas e paletes;
		 Fretes de aquisições de insumos ou de produtos em elaboração, tributados ou não, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições;
		 Despesas de aluguéis de imóveis  devidamente comprovadas, nos termos do voto. 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de não conhecer de parte do Recurso Voluntário, por se referir a matéria não contestada na primeira instância e em razão de renúncia da via administrativa quanto à aplicação da taxa Selic, e, na parte conhecida, em lhe dar parcial provimento, para reverter a glosa de créditos decorrentes de: (i) gastos com ferramentas, (ii) material de embalagem, incluindo lonas e paletes, (iii) fretes de aquisições de insumos ou de produtos em elaboração, tributados ou não, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições, e (iv) despesas de aluguéis de imóveis devidamente comprovadas.
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no julgamento do REsp n? 1.221.170/PR, julgado em 22/02/2018 sob a
sistematica dos recursos repetitivos, com efeito vinculante para a Receita
Federal do Brasil - RFB, no qual restou assentado que o conceito de insumo
deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia. Ou o
bem ou servigo creditado deve se constituir em elemento estrutural e
inseparavel do processo produtivo ou da execucdo do servico realizado
pelo contribuinte; ou, em sua finalidade, embora ndo indispensdvel a
elaboracdo do préprio produto ou a prestacdo do servigo, deve integrar o
processo de produg¢dao do sujeito passivo, pela singularidade da cadeia
produtiva ou por imposicao legal.

PIS. COFINS. COMPRAS DE PESSOAS FISICAS OU BENEFICIADAS COM
SUSPENSAO OU ALIQUOTA ZERO. VEDACAO AO REGISTRO DE CREDITOS
BASICOS.

Ndo dado direito a créditos bdsicos as compras de insumos de pessoas
fisicas ou beneficiadas com suspensao ou aliquota zero.

INSUMOS. BENS E SERVICOS. UTILIZAGAO GERAL OU MISTA.

Para aproveitamento de créditos, no caso de bens ou servicos mistos ou de
uso geral, é necessario que o contribuinte mantenha registros separados e
escrituracdo que permitam ou identificar o item em questdo e sua
utilizacgdo no processo produtivo ou na prestacdo de servico ou rateio
fundamentado.

INCIDENCIA.  NAO CUMULATIVA. CREDITO. COMBUSTIVEIS E
LUBRIFICANTES.
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Os combustiveis e lubrificantes que ndao tenham sido comprovadamente
utilizados em maquinas, equipamentos ou veiculos utilizados pela pessoa
juridica no processo de producao de bens ou de prestacao de servicos nao
geram créditos como insumos.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMOS. FERRAMENTAS.

As ferramentas, bem como os itens nelas consumidos, caracterizam-se
como insumos desde que essenciais e relevantes ao processo produtivo e,
portanto, geram créditos da contribuicao.

REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITO. EMBALAGENS.

As despesas incorridas com embalagens para transporte, quando
destinadas a sua manutencdo, preservacdo e qualidade do produto,
enquadram-se na definicdo de insumos fixada pelo STJ (Sumula Carf 235).

FRETE. AQUISICAO DE BENS NAO ONERADOS.
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E permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com servigos
de fretes na aquisicdo de insumos ndo onerados pela Contribuicdo para o
PIS/Pasep e pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais servigos,
registrados de forma autébnoma em relagdo aos insumos adquiridos,
tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribui¢des (Sumula
Carf n2 188).

FRETES. PRODUTOS PRONTOS.

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos da empresa ndo geram créditos de Contribuicdao para o
PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas (simula Carf n2 217).

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
de parte do Recurso Voluntdrio, por se referir a matéria ndo contestada na primeira instancia e em
razdo de renuncia da via administrativa quanto a aplicacdo da taxa Selic, e, na parte conhecida, em
Ihe dar parcial provimento, para reverter a glosa de créditos decorrentes de: (i) gastos com
ferramentas, (ii) material de embalagem, incluindo lonas e paletes, (iii) fretes de aquisicdes de
insumos ou de produtos em elaboracao, tributados ou ndo, desde que tais servicos, registrados de
forma auténoma em relagao aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas
referidas contribuicGes, e (iv) despesas de aluguéis de imdveis devidamente comprovadas, nos
termos do voto condutor. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, sendo-
Ihes aplicado o decidido no Acérdao n? 3201-013.469, de 21 de maio de 2026, prolatado no
julgamento do processo 10920.724714/2019-05, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

Assinado Digitalmente

HELCIO LAFETA REIS — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Marcelo Enk Aguiar, Barbara
Cristina de Oliveira Pialarissi, Fabiana Francisco de Miranda, Flavia Sales Campos Vale, Rodrigo
Pinheiro Lucas Ristow e Hélcio Lafeta Reis (Presidente).

RELATORIO
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O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 19, 22 e 39, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de recurso voluntario contra decisdo da DRJ que julgou
improcedente/procedente em parte a manifestagdo de inconformidade, decorrente do
indeferimento/deferimento parcial do crédito de ressarcimento, cumulado com compensacdes.

O despacho decisério teve como fundamento parecer da fiscalizacao.

Destaca que na definicdo do conceito de insumo para fins de apuragao dos créditos
do PIS e da Cofins foi observado o julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR pelo Superior
Tribunal de Justica (STJ) nos termos delimitados pela Nota Explicativa da PGFN SEI n2
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF.

No exame do ressarcimento pleiteado foram verificadas inconsisténcias:

- Nos bens utilizados como insumos;

- Nos servigos utilizados como insumos;
- Nas despesas de aluguéis de prédios locados de pessoas juridicas;
- Nas despesas de armazenagem e frete nas operacdes de venda;

- Nas despesas com ativo imobilizado, aquisicdes ndo enquadradas nos
ditames da lei;

Cientificada do Despacho Decisério, a Interessada apresenta Manifestacao de
Inconformidade com as razdes de defesa.

Questiona:

- A glosa de insumos com aliquota zero;

- A glosa de valores das aquisicdes de combustivel (dleo diesel);

- A glosa de manutengao do ativo imobilizado e veiculos (inclusive ferramentas);
- A glosa de bens destinados a embalagem;

- Fretes:

frete para industrializacdo;

frete entre filiais;

frete devolucdo;

frete na aquisicdo de bens de pessoa fisica ou com aliquota
zero;

e frete importacao.

- Glosa de despesas com aluguel;
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- A glosa dos encargos de depreciacao;
- A aplicagao da taxa Selic sobre os créditos.
Também pugnou pela conversdao em diligéncia.

A DRJ julgou a manifestacdo de inconformidade improcedente/procedente em
parte.

Considerou definitivas as matérias ndo questionadas

A DRI reverteu parcialmente as glosas de fretes entre filiais, no que tange aqueles
comprovadamente de produtos em elaboragao.

Cientificado, o contribuinte apresentou recurso voluntario.

Solicita reunido de processos com fundamentos comuns para julgamento conjunto.
Também postula pela indispensdvel conversdo dos autos em diligéncia, em vista da auséncia de
motivacdo do ato fiscal. A recorrente apresenta seu conceito de insumos, argumentando pela
obrigacdo de que ele seja adotado. Discorre sobre o processo produtivo, de forma a possibilitar o
julgamento com o devido conhecimento. De inicio, pleiteia também pelo afastamento da alegacdo
guanto a preclusdo atinente a supostas glosas ndo contestadas.

A empresa se insurge contra as glosas, a partir dos itens seguintes:

e Dos dispéndios com comissao e corretagem
e Das aquisi¢oes de insumos com aliquota zero
e Dos combustiveis e lubrificantes
e Da manutencdo veicular e predial
e Dos materiais de embalagem para transporte, paletes e lona
e Das operagdes com frete;
o Fretes para industrializagao
o Frete entre filiais
o Frete de devolucdo
o Frete na aquisi¢cao de bens de pessoa fisica ou com aliquota zero
e Despesas com aluguel
e Da atualizagdo monetaria

Solicita o retorno dos autos para o cotejo com o processo produtivo. No mérito,
solicita o reconhecimento da totalidade do crédito, a ser devidamente atualizado.

E o relatério.

VOTO
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Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

A empresa atua principalmente, como indica o sitio na internet citado no
recurso, no ramo alimenticio, no beneficiamento de arroz, feijao, cereais,
macarrao e farinhas zero gluten. No objeto social da empresa, também
citado no recurso, constam variadas atividades:

(...) objeto social o beneficiamento de arroz e feijdo e seus subprodutos, a
sua comercializacdo no varejo e atacado, como também de cereais e
agricultura, a producdo e venda de energia elétrica, importacdo e
exportacdo, prestacdo de servico de frete, exploracido do ramo de
transportes rodovidrios de cargas, prestacdo de servico de secagem e
armazenagem, fabricacdo de produtos téxteis, confec¢cdes de pecas de
vestudrios, entre outras, conforme demonstra seu contrato social ja
anexado aos autos quando do protocolo da Manifestacdo de
Inconformidade.

Prossegue-se com o julgamento.

1 REUNIAO DE PROCESSOS E LITIGIO

O recorrente solicita a reunido de processos, que lista, por vinculacdo de
matérias.

O presente processo foi distribuido como paradigma de um conjunto de
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processos de ressarcimento, a serem apreciados na sistematica de
repetitivos, prevista na legislacio do Carf. Entdo, o pleito, em parte, a
despeito de particularidades da forma, ja foi atendido. Com relacdo aos
processos ndo distribuidos, ha que se ponderar que ndo existe
obrigatoriedade no PAF (Decreto 70.235/1972, com forca de lei) de
vinculacdo de processos.

O processo foi distribuido a este relator que, pelo principio da oficialidade,
deve dar o devido andamento. Uma vez encontrar-se o processo em
condicbes para o julgamento, assim como os demais pautados nessa
sessdo, deve se dar a devida apreciacdo do recurso.

Com relacdo ao afastamento da alegacdo de preclusdo no julgamento a
quo, é de se apreciar a questdo no tépico especifico, se caso.
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2 PEDIDO DE DILIGENCIA

A recorrente postula pela indispensavel conversao dos autos em diligéncia,
em vista da auséncia de motivacao do ato fiscal, a saber:

Por consequéncia, conclui-se ser indispensavel a conversdo do julgamento
em diligéncia, a fim justamente de confirmar a relacdo dos itens glosados
com o processo produtivo da contribuinte, ora Recorrente.

Em resumo, seja em vista da auséncia de motiva¢do do ato fiscal, que ndo
analisou o processo produtivo do sujeito passivo, seja em razao da
necessaria conversao do julgamento em diligéncia, a estrita analise da
preliminar ora arguida, é medida que ser requer.

O porte da empresa e a gama de variagdes de servigos e contratos nao
podem ser alegado como causa de nulidade ou motivo para interrupg¢ao do
andamento processual.

As provas ja foram feitas, no momento oportuno, e permitem a apreciagao
do litigio.

Assim, ndo merece acolhimento o pedido, uma vez que os autos ja contém
elementos suficientes para a formac¢ao do convencimento deste julgador e
para a adequada solugdo da controvérsia.

3 O CONCEITO DE INSUMOS PARA AS CONTRIBUIGOES

Cabem breves comentarios sobre o conceito de insumos a ser utilizado na
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sistemdtica ndo cumulativa das contribuicdes.

O julgamento do Superior Tribunal de Justica (STJ) no Recurso Especial
(REsp) n2 1.221.170/PR, submetido a sistematica dos recursos repetitivos
de que tratam os arts. 1.036 e seguintes do NCPC, fixou entendimento
aplicavel a matéria. Em tal julgado, o Superior Tribunal de Justica (STJ)
assentou as seguintes teses “(a) é ilegal a disciplina de creditamento
prevista nas Instru¢cdes Normativas da SRF n2° 247/2002 e 404/2004,
porquanto compromete a eficacia do sistema de ndo-cumulatividade da
contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis n? 10.637/2002
e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos
critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importdncia de determinado item — bem ou
servico — para o desenvolvimento da atividade econ6mica desempenhada
pelo Contribuinte”.
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O entendimento fixado pelo STJ foi intermediario entre o adotado pela RFB
em suas instrucdes normativas e o pleiteado por muitas empresas. Assim,
ndo se poderia limitar os créditos aos gastos com o aplicado diretamente
na fabricacdo, bem como ao que sofre desgaste na produgdao. Tampouco,
por outro lado, abrangeria gastos necessarios a manutengao da atividade
empresarial, mas sim os dispéndios vinculados ao processo produtivo
apenas, em suas fases, afastando outras despesas. Ou seja, ndo é o
conceito adotado para o IPl. Tampouco para o IRPJ.

Apos, foram publicados a Nota SEI n? 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF e o
Parecer Normativo (PN) Cosit/RFB n2 05, de 17/12/2018. Este esclareceu
aspectos do julgado para fins de sua ado¢dao administrativa.

Passa-se aos itens objeto da insurgéncia.

4 DOS DISPENDIOS COM COMISSOES E CORRETAGENS

A empresa postula pela essencialidade da contratacdo, em funcdo de
peculiaridades do ramo, que aponta.

Ocorre que este foi um dos itens considerados pela DRJ como ndo objeto
de litigio. A decisdo assim expressou:

Matéria ndo impugnada

As glosas relativas a aquisicbes de imobilizado usado, papel toalha,
equipamentos de monitoramento/seguranca, comissdes e corretagens,
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cartbes de aniversdrio, fretes relativos a: embalagens de transporte,
remessas de amostra gratis/em bonificagdo, remessa para conserto, entre
outros, valores nao referentes ao periodo analisado e construgdes e
benfeitorias ndo foram contestadas pelo sujeito passivo.

Sendo assim, tais glosas tornam-se definitivas administrativamente, por
anuéncia tacita do sujeito passivo, nos termos do artigo 17 do Decreto n?
70.235/1972.

No recurso, ja aduz a empresa o seguinte:

Senhores Julgadores, antes de analisarmos as glosas efetivamente
praticadas, indispensavel afastar a alegacdo fazendaria quanto a preclusao
atinente a supostas glosas nao contestadas. Isso porque, o tema foi a todo
momento debatido os autos e agora reiterado nos tdpicos anteriores. Fala-
se aqui de frente entre filiais, aquisicao de pessoas fisicas; notas fiscais com
data de emissdo fora dos periodos em analise, entre outros.
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Ha equivoco da recorrente ao buscar a andlise desse item em recurso. Os
gastos de comissdes e corretagens ndo foi contestado na manifestacao de
inconformidade.

Ocorre que a alega¢do nao poderia ser aceita nesse momento processual.
Primeiro, o litigio deve ser instaurado na impugnacdo/manifestacdo de
inconformidade. Existem regras claras que regulam a instrucdo e a
preclusdo, ndo cabendo ao julgador afastar regras postas. A aplicacdo de
principios, como aqueles do formalismo moderado, da verdade material,
razoabilidade, entre outros, ndo pode se dar as custas do afastamento de
regras postas que servem, em Uultima instancia, para a concretizacao de
outros principios juridicos valiosos — como, por exemplo, a razoavel
duracdo do processo e a seguranca juridica.

Em segundo lugar, tal questdao ndo foi objeto de litigio e, portanto, nao foi
apreciada pela DRJ. Descabe ao Carf apreciar a alega¢do original, ndo
apreciada em primeiro grau.

O Carf ja apreciou essa questao:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2007

MATERIAS NAO PROPOSTAS NA IMPUGNACAO. PRECLUSAO.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIACAO EM SEDE RECURSAL.

O contencioso administrativo instaura-se com a impugnagdo ou
manifesta¢do de inconformidade, que devem ser expressas, considerando-
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se preclusa a matéria que ndo tenha sido especificamente indicada ao
debate. Inadmissivel a apreciagdo em grau de recurso de matéria nova
nao apresentada por ocasido da impugnagdo ou manifestagiao de
inconformidade. Nos termos do art. 17 do Decreto n?2 70.235/72,
considera-se nao impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada em impugnacao, verificando-se a preclusdao em relagao ao tema
(multa qualificada)

(Processo: 13629.720195/2011-33; Acd6rddo: 9101-005.300; sessdo:
12/01/2021; 12 Turma da CSRF).

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 19/01/2012

MATERIA NAO PROPOSTA EM IMPUGNACAO. APRESENTACAO EM
RECURSO VOLUNTARIO AO CARF. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSAO.
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As matérias ndo propostas em sede de Impugnacdo ndo podem ser
deduzidas em recurso ao CARF em razido da perda da faculdade processual
de seu exercicio, configurando-se a preclusdo consumativa, a par de
representar, se admitida, indevida supressao de instancia.

(..0)

(Processo: 13227.721422/2017-66; Acérddo 1001-002.857; Sessdo:
07/03/2023; 12 Turma Extraordindria da 12 Secdo, Carf).

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/03/2012

INSTAURAGAO DO LITIGIO. MATERIAS NAO PROPOSTAS. PRECLUSAO.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAGAO EM SEDE RECURSAL.

O contencioso administrativo instaura-se com a impugna¢do ou
manifestacdo de inconformidade, que devem ser expressas, considerando-
se preclusa a matéria que nao tenha sido especificamente indicada ao
debate. Inadmissivel a apreciacdo em grau de recurso de matéria nova ndo
apresentada por ocasido da impugnacdo ou manifestacdo de
inconformidade.

(...

(Processo: 10880.914617/2014-11; Acérddo 3201-012.832; Sessdo:
26/01/2026).

(todos os grifos nossos).
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Assim, ndo pode ser conhecida a contesta¢do nesse item.

5 AQUISICAO DE INSUMOS COM ALIQUOTA ZERO

A recorrente contesta o item glosado:

No entanto, equivocou-se a autoridade fiscal quanto ao ponto, vez que as
receitas provenientes da venda de tais produtos estdo sujeitas a tributacdo
pelas contribuicdes, de modo que a sua aquisicdo da direito ao
creditamento previsto na lei de regéncia.

(...

Cogita-se que a glosa efetuada pelo Senhor Fiscal tenha sido motivada pelo
fato de que nas Notas Fiscais emitidas pelos fornecedores da Manifestante,
conste a informacdo de que as respectivas saidas foram ou isentas de
tributacdo ou tributadas a aliquota zero.

10
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Ndo obstante, cumpre destacar que tal fato ndo obsta a tomada de crédito
por parte do Contribuinte. Isso porque ndo lhe pode ser atribuida a
responsabilidade pelo correto recolhimento de tributos devidos por
outrem.

Neste esteio, importa repisar que os insumos adquiridos sdo efetivamente
tributados pelas contribuicGes em voga e que eventual erro no
preenchimento do documento fiscal, ou mesmo a falta do recolhimento do
respectivo tributo pelo emitente/fornecedor, ndo pode ser utilizado como
Obice ao exercicio do direito de creditamento da Manifestante.

Veja-se a Lei 10.833/2003:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera
descontar créditos calculados em relagao a:

- bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as mercadorias e aos
produtos referidos: (Redag¢do dada pela Lei n2 10.865, de 2004)

a) no inciso lll do § 32 do art. 12 desta Lei; e (Redacdo dada pela Lei n?
11.727, de 2008) (Producdo de efeitos)

b) nos §§ 12 e 12-A do art. 22 desta Lei; (Redacdo dada pela lei n? 11.787,
de 2008) (Vide Lein29.718, de 1998)

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na
producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de que trata
o art. 22 da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessionario, pela intermedia¢do ou entrega dos veiculos
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classificados nas posi¢cdes 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redagdo dada pela Lei n2
10.865, de 2004)

(...

§ 22 N3o dara direito a crédito o valor: (Redacdo dada pela Lei n? 10.865,
de 2004)

| - de mdo de obra paga a pessoa fisica; (Redacdo dada pela Lei n? 14.592,
de 2023)

Il - da aquisicdo de bens ou servicos nao sujeitos ao pagamento da
contribuigdo, inclusive no caso de isengao, esse ultimo quando revendidos
ou utilizados como insumo em produtos ou servigos sujeitos a aliquota 0
(zero), isentos ou nao alcangados pela contribuicdo. (Incluido pela Lei n2
10.865, de 2004)

(gn).

O direito ao crédito em casos de aquisicao de produtos que ndo sofreram a
incidéncia as contribuicOes é expressamente vedado pelo inciso Il do § 2°
do artigo 3° das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03.
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Entende-se que tal vedacdo abrange as aquisicdes de insumos com
aliquota zero.

Essa vedagdo consta da IN RFB n?2 2.121/2022, e ja constava dos
normativos anteriores:

Art. 160. Ndo dardo direito a créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e
da Cofins os valores (Lei n? 10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso |, "a" e
"b", e § 29, com redacado dada pela Lei n? 11.787, de 2008, art. 42; e Lei n2
10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso |, "a" e "b", e § 22, com redacdo dada
pela Lei n2 11.787, de 2008, art. 59):

| - de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins; e

()

A jurisprudéncia do Carf é farta nesse sentido. Transcreve-se ementas
decisdes:
Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Periodo de apuracdo: 01/04/2006 a 31/05/2006

NAO-CUMULATIVIDADE. COMPRA A ALIQUOTA ZERO PARA REVENDA OU
INSUMO. CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

Nao gera crédito na sistematica ndo-cumulativa a aquisicdo de bem para
revender ou usar como insumo tributado a aliquota zero.

PIS. COFINS. COMPRAS DE PESSOAS FiSICAS OU BENEFICIADAS COM
SUSPENSAO OU ALIQUOTA ZERO. VEDACAO AO REGISTRO DE CREDITOS
BASICOS.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

N3do ddo direito a créditos basicos as compras de insumos de pessoas
fisicas ou beneficiadas com suspensao ou aliquota zero, por forga do inc. Il
do § 2° do art. 3° das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03.

(Processo  10983.720902/2011-64; acorddo 3101-004.259; sessdo
12/11/2025).

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Data do fato gerador: 30/09/2008

(...

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMOS. AQUISICOES SUJEITAS A
ALIQUOTA ZERO. IMPOSSIBILIDADE.
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As aquisicGes de insumos ou de bens para revenda submetidas a aliquota
zero ndao geram direito ao desconto de crédito das contribuicbes nao
cumulativas.

(Processo  10940.903774/2011-99; acérddo 3201-012.399; sessdo
25/07/2025)

(gn).
Tal entendimento esta em consonancia com a sistematica ndo cumulativa.

N3o hd como estender aos casos de aquisicdes de insumos submetidos a
aliquota zero o permissivo legal posto para os casos de isengao, uma vez
qgue a lei definiu expressamente. O mesmo entendimento se aplica a
vedacdo ao direito a crédito sobre bens adquiridos com suspensdo das
contribuicGes, visto que os bens ndo se sujeitaram ao pagamento da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins.

Dessa forma, voto por negar o crédito decorrente das entradas de insumos
com aliquota zero.

6 DOS COMBUSTIVEIS

Foram glosados os créditos decorrentes de “combustiveis”. A planilha que
acompanha o trabalho fiscal indica que a glosa se deu principalmente
sobre compras de 6leo diesel, mas também constam o6leos lubrificantes,
aditivos e gasolina.
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A DRJ manteve a glosa. Em resumo, os motivos podem ser extraidos dos
trechos seguintes:

Quanto as despesas com combustiveis e lubrificantes consumidos pela frota
propria responsavel pelo transporte das mercadorias vendidas, em que
pese os argumentos desenvolvidos pelo impugnante em sua defesa, no
sentido de que referidos dispéndios sdo essenciais a sua atividade e que
podem se subsumir a hipdtese prevista no inciso Il dos artigos 39s das Leis
n? 10.637/2002 e n? 10.833/2003, a Receita Federal do Brasil tem
entendimento vinculante no sentido que ndo ha direito a crédito das
contribui¢des, na condi¢do de insumo, sobre as despesas com combustiveis
e lubrificantes consumidos em veiculos utilizados para entrega das
mercadorias aos clientes da pessoa juridica em razdo de tais dispéndios
ocorreram apds a conclusdo do processo produtivo. E o que consta
expressamente nos itens 55 e 56 e 138 a 144 do Parecer Normativo COSIT
n2 5/2018, verbis:

(...
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Diga-se, por oportuno, que o crédito pleiteado, conforme declarado pela
interessada, decorre de vendas de produtos por ela industrializados e
comercializados no mercado interno e ndao de receitas de prestacdo de
servigos de transporte. Desta feita, esse argumento de que as aquisicdes de
combustiveis e lubrificantes utilizado nos caminhdes que transportam
mercadorias integram a base de cdlculo do crédito pretendido ndo merece
ser acolhido para fins de eventual restabelecimento da glosa.

Deste modo, impde-se a manutencdo da glosa sobre as despesas com
combustiveis e lubrificantes consumidos em frota propria responsavel pelo
transporte das mercadorias vendidas para os clientes.

(...

No caso concreto, ndo é possivel apurar o valor a ser utilizado como base
de cdlculo para o creditamento, pois, dos combustiveis e lubrificantes
adquiridos no més, parte foi utilizada nos veiculos destinados ao transporte
de mercadorias, como afirma a defesa “além de utilizar o combustivel nos
veiculos destinados ao transporte de mercadorias e matéria-prima,
também consome grande quantidade de dleo diesel em compressores de ar
e no seu gerador...”.

Quanto ao equipamento “compressor de Ar”, somente pela sua descrigdo
ndo hd como se ter certeza que seja utilizado Unica e exclusivamente no
parque fabril, durante o processo de producdo, e ndo em outros setores da
empresa. Acrescente-se que o manifestante nada traz a fim de demonstrar
a natureza e utilizagdo desse equipamento. Mas mesmo que assim ndo
fosse, saliente-se que, ainda assim, ndo seria possivel reconhecer o direito
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ao crédito, pois, no caso concreto, verifica-se que o manifestante nao
especifica quais aquisi¢des ou qual o percentual de éleo diesel adquirido foi
utilizado somente nesse equipamento.

Em seu recurso, a empresa assim questiona:

A Recorrente, dada a sua atividade, conforme consta em seu contrato
social, também se dedica a atividade de transporte rodoviario e de
execucdo de servicos de carga e descarga de mercadorias. Por evidente
que sua atividade, além de industrial, envolve o cunho comercial (venda de
produtos), que inclui a entrega do produto para o cliente. Nesse caso, a
tradicdo da mercadoria, conforme determina o Cddigo Civil brasileiro (art.
490), seria por conta do vendedor.

()

N3do obstante, para a andlise da questdo, interessa saber se ela presta o
servico de transporte da mercadoria que comercializa. Isso porque, das
legislagBes das préprias contribuicdes que se pode extrair a possibilidade do
desconto de créditos em decorréncia da prestagdo desse servico, inclusive
considerando os combustiveis e lubrificantes. Ou seja, basta que se
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caracterize a prestacdo do servico de transporte, ainda que associada a

venda de suas mercadorias.

(...

Ressalta-se que o processo s6 se encerra com a entrega do produto ao

cliente. Conforme trazido no tépico IV.2 a Recorrente precisa atender a
legislagao para manuseio e transporte de alimentos nao-pereciveis.

A empresa também argumenta que o preco do servico de transporte,
usualmente, esta contido também no valor das mercadorias e
representaria um custo para a empresa que efetua o transporte. Alega que,
além disso, referidos combustiveis também sao utilizados nos geradores de
energia, nos veiculos destinados ao transporte de mercadorias e matéria-
prima e nos compressores de ar, equipamentos que, segundo alega, seriam
todos utilizados em seu processo produtivo. Cita laudo juntado no
momento da fiscalizagdao (Doc. 01).

Com relagdo a rateio ou separacdao dos combustiveis, aponta medida
desnecessaria, pois todo o crédito deve ser reconhecido, a saber:

N3o merece prosperar a alega¢do disposta no acdrddao recorrido, de que a
Recorrente ndo teria especificado quais as aquisicbes ou qual o percentual de
6leo diesel adquirido foi utilizado no caso do uso nos compressores e geradores.
Ora, os combustiveis em comento sdo utilizados EM TODA CADEIA PRODUTIVA
da Recorrente, seja nos geradores de energia, empilhadeiras, plataforma
tombador, turbina da usina, compressores de ar e frota prépria.

Em anexo ao recurso voluntdrio, é apresentado laudo sobre o processo
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produtivo de variados produtos, que atestam as informacdes prestadas. O
laudo indica uso de 6leo diesel em geradores. Também aponta no
transporte:

1. PROCESSO DE TRANSPORTE COMERCIAL E COMPRA DE MATERIAS-
PRIMAS:

A Urbano Agroindustrial Ltda tém previsto em seu objeto social a prestagdo
de servico de transporte de carga. Onde realiza com sua frota de veiculos o
transporte nas aquisicbes de matéria-prima bem como contrata
transportadores autdnomos e pessoas juridicas para realizar o transporte.

Realiza a entrega dos produtos acabados préprios e revendidos bem como
contrata transportadores auténomos e pessoas juridicas para realizar o
servico de transporte.
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1.2 PRINCIPAIS INSUMOS UTILIZADOS NO PROCESSO:

Descricdo Produto NCM

OLEO DIESEL COMUM 2710.19.21
AQUISICAO SERV. TRANSPORTE

PNEU 8437.90.00

Pois bem, sobre o uso de combustivel no transporte de produtos prontos,
se equivoca a empresa. Primeiro, o processo produtivo ndo se encerra com
a entrega ao cliente. Claramente, a decisdo do STJ que uniformizou o
conceito considerou custos e despesas do processo produtivo do bem ou
da prestacdo do servico, mas n3o a parte posterior, comercial. E
interessante, por demarcar a analise concreta do caso paradigma pelo STJ,
mencionar que o Ministro Mauro Campbell Marques, em aditamento ao
seu Voto, é bastante claro ao adotar o entendimento vencedor, conforme
conceito mais bem definido pela Ministra Regina Helena Costa,
incorporando os equipamentos de protecdo individual (EPI) aos insumos
definidos em seu voto anterior (como restou definido no voto vencedor), a
saber:

Desse modo, em novo aditamento ao voto, apenas faco uma pequena
retificacdo para registrar que o retorno dos autos a origem também devera
se dar para a verificagdo dos equipamentos de protecdo individual - EPI
como insumos, isto é, se para o especifico caso da empresa o sdo de
aquisicdo obrigatdria ou ndo, tudo isso considerando a estreita via da prova
documental do mandado de seguranca, que foi o instrumento aqui utilizado
pelo contribuinte.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Registro que o provimento do recurso deve ser parcial porque, tanto em
meu voto, quanto no voto da Min. Regina Helena, o provimento foi dado
somente em relacdo aos "custos" e "despesas" com agua, combustivel,
materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e, agora, os
equipamentos de protecdo individual - EPI.

Ficaram de fora gastos com veiculos, ferramentas, seguros, viagens,
condugdes, comissdo de vendas a representantes, fretes (salvo na hipotese
do inciso IX do art. 32 da Lei n2 10.833/03), prestacBes de servicos de
pessoa juridica, promocgdes e propagandas, telefone e comissoes.

(sublinhados originais; negritos nossos).

Os gastos de combustiveis com frota prépria poderdao ou ndo gerar créditos
dependendo do caso e das provas verificadas nos autos. Como ressalta a
primeira decisdo citada, ndo ha que se falar em insumos no transporte em
frota prépria de produtos prontos para o adquirente, uma vez que ndo ha
gue se falar em insumos no caso de produtos prontos, exceto em casos em
gue o gasto for obrigatério em decorréncia de legislacao.
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Veja-se algumas decisGes de empresas de alimentos, seguindo linhas
diversas a considerar as provas:

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apurag¢do: 01/01/2008 a 31/03/2008

(..0)

COMBUSTIVEIS. FROTA PROPRIA. PRODUTOS ACABADOS. CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE.

O combustivel adquirido para o transporte em frota prépria de produtos
acabados nao gera crédito da ndo-cumulatividade da Cofins, por subsuncao
ao conceito de frete na operacdo de venda, nos termos do art. 39, IX, da Lei
n? 10.833/2003.

(Processo: 13855-900188/2013-10; Acdorddo: 3302-015.314; Sessdo:
11/11/2025; 22 Turma da 32 Camara da 32 Secdo)

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/10/2014 a 31/12/2014

(...

CREDITOS. COMBUSTIVEIS, LUBRIFICANTES E PECAS UTILIZADOS NA
MANUTENCAO DA FROTA PROPRIA. INSUMO DA ATIVIDADE ECONOMICA

Na sistematica de apuracdo ndo cumulativa do PIS e da COFINS, os gastos
com combustiveis, lubrificantes e pecas utilizadas na manutenc¢do da frota,
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essencial para a realizagdo da atividade principal da pessoa juridica,
propiciam a deducdo de crédito como insumo.

(Processo: 10930-720946/2016-14; Acorddo: 3201-011.854; Sessdo:
17/04/2024; 12 Turma da 22 Camara da 32 Sec¢do)

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Periodo de apuragdo: 01/07/2017 a 30/09/2017

(...

CUSTOS COM TRANSPORTE DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE
ESTABELECIMENTOS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDENCIA
CONSOLIDADA DO STJ. SUMULA CARF N2 217.

Os gastos com transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da
empresa ndo se enquadram no conceito de insumo por serem posteriores
ao processo produtivo. Também, conforme jurisprudéncia dominante do
STJ (REsp n? 1.745.345/RJ), ndo podem ser considerados como os fretes
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previstos no inciso IX do art. 32 da Lei n2 10.833/2003, por ndo se
constituirem em operacgao de venda.

Sumula CARF n2 217: Os gastos com fretes relativos ao transporte de
produtos acabados entre estabelecimentos da empresa ndao geram créditos
de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas.

A recorrente cita a IN RFB 2.121/2022, porém ndo em toda a extensdo.
Veja-se a IN:

Dos Créditos Decorrentes da Aquisi¢ao de Insumos

Art. 175. Compdem a base de calculo dos créditos a descontar da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apuracdo nio
cumulativa, os valores das aquisicdes efetuadas no més de (Lei n? 10.637,
de 2002, art. 39, caput, inciso I, com redacdo dada pela Lei n2 10.865, de
2004, art. 37; e Lei n2 10.833, de 2003, art. 32, caput, inciso Il, com redacao
dada pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 21):

| - bens e servicos utilizados como insumo na producdo ou fabricacdo de
bens ou produtos destinados a venda; e

Il - bens e servigos utilizados como insumo na prestacao de servigos.

§ 12 Incluem-se entre os bens referidos no caput, os combustiveis e
lubrificantes, mesmo aqueles consumidos na produc¢do de vapor e em
geradores da energia elétrica utilizados nas atividades de produgido ou
fabricagdo de bens ou de presta¢ao de servigos (Lei n? 10.637, de 2002,
art. 32, inciso I, com redagdo dada pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 37; e Lei
n2 10.833, de 2003, art.39, inciso Il, com redacdo dada pela Lei n2 10.865,
de 2004, art. 21).
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§ 22 Nao se incluem entre os combustiveis e lubrificantes de que trata o §
12 aqueles utilizados em atividades da pessoa juridica que ndo sejam a
producao ou fabricagdo de bens ou a prestacao de servigos.

(...

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsecdo, consideram-se insumos,
os bens ou servigos considerados essenciais ou relevantes para o processo
de producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de
servicos (Lei n2 10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso Il, com redacdo dada
pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 37; e Lei n2 10.833, de 2003, art. 39, caput,
inciso Il, com redac¢do dada pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 21).

§ 12 Consideram-se insumos, inclusive:

| - bens ou servigos necessarios a elaboragdo de insumo em qualquer etapa
anterior de produg¢do de bem destinado a venda ou na prestacdo de servico
a terceiros (insumo do insumo);

18




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3201-013.486 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10920.724730/2019-90

Il - bens ou servicos que, mesmo utilizados apds a finalizacdo do processo
de produgdo, de fabricacdo ou de prestacdo de servigos, tenham sua
utilizacdo decorrente de imposicao legal;

lll - combustiveis e lubrificantes consumidos em maquinas, equipamentos
ou veiculos responsaveis por qualquer etapa do processo de produc¢do ou
fabricacdo de bens ou de prestacao de servicos;

(..0)

§ 22 N3o sdo considerados insumos, entre outros:

(...

VIII - dispéndios com veiculos, inclusive combustiveis e lubrificantes,
utilizados no setor administrativo, vendas, transporte de funcionarios,
entrega de mercadorias a clientes, cobrancga, etc.;

Dessa forma, no caso, no transporte de matérias-primas e produtos semi-
elabotrados ou em uso nos geradores da unidade de producdo, os gastos
em questdo poderiam ser validados.

Na hipdtese de utilizagdo mista, como resta evidente, no caso, considera-se
correto o entendimento do PN Cosit/RFB n2 05/2018 (item 14), ou seja, é
necessario que o contribuinte mantenha registros separados e escritura¢do
gue permitam identificar o item em questdo e sua utilizagdo. Veja-se:

14. RATEIO EM CASO DE UTILIZAGAO MISTA

164. Em diversas hipdteses apresentadas neste Parecer Normativo é
possivel que o mesmo bem ou servigo seja considerado insumo gerador de
créditos para algumas atividades e ndo o seja para outras.

165. Nessa hipodtese, a pessoa juridica devera realizar rateio fundamentado
em critérios racionais e devidamente demonstrado em sua contabilidade
para determinar o montante de créditos da ndo cumulatividade da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins apurdvel em relacdo a cada bem,
servigo ou ativo, discriminando os créditos em fung¢do da natureza, origem e
vinculagdo, observadas as normas especificas (exemplificativamente, art. 35
da Lei n2 12.058, de 13 de outubro de 2009) e as obrigacGes acessorias
aplicaveis.

Assim, bens e servigos genéricos, comuns ou simplesmente classificados
sem detalhamento, ndo poderiam ser objeto de validagdo. Nao ha certeza
e liquidez que permita alterar o crédito ressarcivel, nesse ponto. No caso
em concreto, a empresa ndo busca qualquer critério de separacdo,
argumentado por sua desnecessidade, uma vez que, entende, todo o
crédito deve ser validado.

Pelo exposto, entende-se deve sar mantida a decisdo combatida
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7 MANUTENGAO VEICULAR E PREDIAL

A recorrente aponta:

Quanto ao item manutengdo, tem-se que correspondem a reparos
necessarios em veiculos utilizados nos transportes de producdo e
transportes comerciais. No mesmo sentido, a Recorrente também se utiliza
de manutengdes preventivas na estrutura da empresa, para conservagao
desta estrutura predial especifica da produgao.

Da analise da planilha descritiva das glosas efetuadas, nota-se que foi
glosado créditos provenientes da aquisicdo de bens e servigcos relativos a
itens evidentemente destinados a manutenc¢do de mdaquinas, equipamentos
e veiculos da Recorrente, tais como: fitas isolantes, pregos, buchas,
lampadas, fita veda rosca, silicone, filtros, pneus, pecgas veiculares, etc. Ora,
trata-se de ferramentas ou utensilios utilizados em pequenos reparos e
manutengdes periddicas realizadas pela Recorrente a fim de manter sua
linha de producdo em funcionamento, bem como sua frota em condi¢des
de rolagem, com os padrdes de qualidade pela qual é reconhecida.

A DRJ manteve a glosa asseverando:

Por conseguinte, de acordo com o estabelecido pelo citado Parecer
Normativo Cosit/RFB, que disciplinou a aplicacdo concreta dos critérios
definidos pelo STJ na conceituagdo do termo “insumo”, somente s3o
considerados insumos, para fins de apropriacdo de créditos da ndo

cumulatividade do PIS e da Cofins, os gastos com pecas de reposicdo e

manutencdo em veiculos que participam efetivamente do processo
produtivo.

Desta feita, tendo o contribuinte como atividade principal o beneficiamnto
de arroz, feijdo e outros graos, o argumento de que aquisicdes de fitas
isolantes, pregos, buchas, lampadas, fita veda rosca, silicone integram a
base de calculo do crédito pretendido ndo merece ser acolhido para fins de
eventual restabelecimento da glosa referentes a tais mercadorias.

Assim, em vista dos dispositivos legais acima, também sobre os gastos com
filtros, pneus e pecas veiculares ndo é possivel se admitir a apuracdo de
créditos. Ainda que reconhecida a relevancia do transporte de mercadorias
pelo contribuinte oferecido enquanto vendedor.

Na planilha “GLOSAS URBANO - 03TRIM2014 ao O04TRIM2016 -
PROCESSO.ods” que acompanhou o parecer fiscal, vé-se que os bens estao
classificados na observacdes que especificam as glosas em ferramentas,
manutengdo de veiculos e manutengdo predial. No trabalho fiscal ou
defesa, os argumentos foram por blocos de bens comuns.
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Com relagdo a manutencdo veicular, a glosa deve ser mantida, pelos
mesmos motivos antes indicados para o caso dos combustiveis. Ha claros
casos de transportes de produtos prontos e utilizacdo em atividades
comerciais, ndo separdveis, como assume a recorrente. Desse modo, deve
ser negado o recurso.

Sob o item manutencdo predial estdo classificados diversos gastos, nem
sempre coerentes em sua natureza, mas predominantemente vinculados a

constru¢dao ou manutengao de imdveis, como exemplo: SERRA MANUAL
1218, RELE AUXILIAR 40AMP, VASSOURA PLASTICA S/ CABO, PARAFUSO
SEXT ZINC 3/8 X 1.1/2, UC 205 ROLAMENTO FK, MASSA PLASTICA RAPIDA,
BOX RETO %, SACO PARA TALHERES, ABRAC D C/C %, BOTINA VICHI EL
C/BICO 43, JG UTENSILIOS ACO INOX 5PCS, PERFIL CHAPA 14PTA
DIVERSOS, SILICONE PROAUTO GEL, ASS.CELITE ORIGINAL FIT/VERSAT,
BACIA P/CX ACOPL.CELITE FIT BR, AREIA GROSSA, VINAGRE, ABRAC D
CUNHA %, PERFILEX ABRAC D C/C %, LUVA LATEX KALIPSO AMARELA G.

Os gastos que se referem a benfeitorias em imdveis utilizados nas
atividades da empresa devem ser imobilizados, gerando direito ao
desconto de créditos das contribuicbes ndo cumulativas com base nos
encargos de depreciacdo, em conformidade com o art. 39, inciso VI, e § 19,
inciso Ill, da Lei n2 10.833/2003, verbis:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera
descontar créditos calculados em relagao a:

(...

VIl - edificagbes e benfeitorias em imdveis préprios ou de terceiros,
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utilizados nas atividades da empresa;

(...

§ 19 Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito serd determinado
mediante a aplicacdo da aliquota prevista no caput do art. 22 desta Lei
sobre o valor:

(...)

Il - dos encargos de depreciagdo e amortizacdo dos bens mencionados nos
incisos VI, VIl e XI do caput, incorridos no més;

(destaques nossos)

As reformas e benfeitorias de bens do parque produtivo devem seguir essa
sistematica. No caso de bens ativaveis, os créditos sdo sobre os encargos
de depreciacdo. Para o crédito basico como insumos a condicdo é mais
restrita, a aplicacdo deve ser no processo produtivo.

E de se citar algumas ementas de decisdes do Carf:

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
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Data do fato gerador: 28/02/2009

CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIGAO. APLICAGAO
DO ART.99, DA PORTARIA CARF n21.634/2023 (NOVO RICARF).

O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade
ou relevancia, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na
sistemdtica de recursos repetitivos, cuja decisdao deve ser reproduzida no
ambito deste Conselho.

Assim, em consonancia com o julgado do STJ e por ndo se enquadrarem na
definicdo de insumos, nao geram créditos da contribuicdo, passiveis de
desconto do valor calculado sobre o faturamento mensal e/ou de
ressarcimento/compensacdo do saldo credor trimestral, as seguintes
despesas: despesas com propaganda e marketing, gastos com saude dos
funciondrios, gastos com informatica, gastos com limpeza, conservagdo e
manutengao, gastos com representantes comerciais, gastos com
recrutamento e selecdo, servicos tempordrios, locacdo de mao de obra,
gastos com jardinagem, gastos com auditoria e consultoria, gasto com
estudo e treinamento, servicos de transporte externo de funcionarios,
fretes na transferéncias de produtos acabados, despesas com locacdo de
veiculos, aquisicdes de papel, envelopes, canetas, servicos de correios,
servicos graficos, impressdes, cartuchos de tinta para impressora,
confecgdo de placas e painéis (exemplos: indicando acesso para rodovia;
proibindo entrada; sinalizando ponto de coleta; vias internas; brigada de
emergéncia), regras de seguranga, gastos com advocacia, servicos de
telefonia e internet, viagens e hospedagens.

(...

(Processo  16682.904908/2017-59; Acdérddo 3102-002.728; Sessdo:
18/09/2024).
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ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragdo: 01/04/2003 a 30/06/2003

(...

NAO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIGCOES SOCIAIS. PIS. AQUISICAO DE
INSUMOS. DESPESAS COM MANUTENGAO PREDIAL. DIREITO AO
CREDITAMENTO.

A legislacdo das Contribuicdes Sociais ndo cumulativas - PIS/COFINS -
informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de
créditos. Ndo ha previsdo legal para creditamento sobre a aquisicdo de
itens e servicos que ndao sejam utilizados diretamente no processo de
producdo do produto destinado a venda. Nao é possivel a concessdo de
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créditos sobre despesas com manutengao predial, pois nem sdo insumos
de produgdo e nem sdo encargos de depreciagao.

(Acérddo: 9303-006.595; processo 11065.003772/2003-16; sess3o:
10/04/2018; 32 Turma / CSRF).

ASSUNTO: CONTRIBUIC/:\O PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/07/2006 a 30/09/2006

(...)
CREDITOS DE DESPESAS COM MANUTENGCAO PREDIAL.

N3o geram direito a crédito os valores relativos a gastos com despesas de
manutencao predial por ndo configurarem pagamento de bens ou servicos
enguadrados como insumos utilizados na fabricacdo ou producdo de bens
ou produtos destinados a venda ou na prestacao de servicos.

(Acérddo: 3402-011.156; processo: 10925.721990/2011-14; sess3o:
24/10/2023).

(gn).
Assim, nada a alterar.

No caso das ferramentas, também ndo ha plena uniformidade, mas é
possivel supor que, no geral, referem-se a maquinas e equipamentos ou
acessorios do processo produtivo. Veja-se apenas como exemplo ndo
exaustivo: JOGO CHAVE ALLEN WORKER 2,0, A CHAVE BIELA 14MM
TRAMONTINA, CHAVE BIELA 12MM TRAMONTINA, CHAVE PHILLIPS 3/16X6
TRAMONTI, CHAVE COMB 11MM KALA, BROCA, BROCA ALICATE FILTRO,
SERRA COPO BIMETAL, SACA PINO PARALELO, ABRACADEIRA ROSCA

S/FIM  32-44, CHUMBADOR, MANDRIL, ELETRODO 46X3,25MM
PARAFUSADEIRA 1441.3 GSR 6-25.
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Ora, ndo é possivel, assim como no caso de itens para construcdo, a analise
individual de utilizagdo. Com rela¢cdo as ferramentas, porém, entende-se
por dar razao a empresa. A producdo da empresa impde algum nivel de
mecanizacao e os itens glosados se encaixam como ferramentas ou partes
e pecas necessarias no equipamento e maquinario da empresa. O Carf ja
assim entendeu. Cita-se algumas decisOes, sendo a primeira desta turma
de julgamento:

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep

Periodo de apuragdo: 01/07/2004 a 30/09/2004
(...)
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CREDITO. GRAXA. MANUTENGCAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS.
FERRAMENTAS. PRODUGAO DE AGUCAR. INSUMO. POSSIBILIDADE.

Devem ser revertidas as glosas de créditos decorrentes de aquisi¢cdes
destinadas a producdo de acucar, observados os demais requisitos da lei,
em relacdo a (i) graxa (ii) manutencdo de maquinas e equipamentos
utilizados na produgdo e (iii) ferramentas consideradas essenciais ou
relevantes no processo produtivo.

(Processo  10410.721224/2011-41; Acérdio 3201-012.160; sessio
16/10/2024).

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Periodo de apuracdo: 01/01/2012 a 31/03/2012

(...

FERRAMENTAS. MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS E MAQUINAS DA
CADEIA DE PRODUGAO. CREDITOS. ADMISSIBILIDADE.

Ferramentas utilizadas para fins de manutencdo de equipamentos de
producdo o crédito deve ser considerado para o creditamento da COFINS
ndo-cumulativo, pois o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos
critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a
importancia de determinado item - bem ou servico - para o
desenvolvimento da atividade econémica desempenhada pelo contribuinte.

(Processo  10783.906261/2013-51; Acérddo 3102-003.394; sessdo
27/02/2026).
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

(-..)
NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMOS. FERRAMENTAS.

As ferramentas, bem como os itens nelas consumidos, caracterizam-se
como insumos desde que essenciais e relevantes ao processo produtivo e,
portanto, geram créditos da contribui¢cdo. Entendimento em conformidade
com a decisdo do STJ no REsp n.2 1.221.170

(Processo  10945.900038/2017-24; Acérddo 3402-011.048; sessdo
28/09/2023)

Ao que consta dos autos, a planilha anexa ao parecer fiscal pode ser a base
para a afericao.

Dessa forma, deve ser reformada a glosa de créditos de ferramentas.

24




ACORDAO 3201-013.486 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10920.724730/2019-90

8 DOS MATERIAIS DE EMBALAGEM PARA TRANSPORTE, PALETES E
LONA

Com relacdo as embalagens de transporte, as glosas foram realizadas pela
autoridade fiscal sob a justificativa de serem materiais aplicados aos
produtos acabados, destinadas apenas ao transporte das mercadorias
finalizadas.

A DRJ negou o crédito, basicamente considerando as embalagens de
transporte como aplicadas aos produtos prontos e citando o Parecer
Normativo Cosit/RFB n2 05/2018 e IN RFB n22.121/2022.

Reclama a interessa da glosa de bens que seriam destinados a embalagem
das mercadorias produzidas, tais como: filme strecht, bobinas de papelao,
papeldo ondulado, lona e paletes de madeira. Explica que tais itens de fato
sdo utilizados no processo de embalagem e expedi¢dao de seus produtos,
bem como na movimentacdo de mercadorias no decorrer do processo
produtivo, e consistiriam em etapa indispensdvel de sua cadeia produtiva,
posto que ndo haveria como comercializar seus produtos sem que eles
estejam adequadamente acondicionados.

De fato, o material de transporte e os servicos relacionados permitem
manter integridade e natureza dos produtos, enquadrando-se entre os
gastos necessarios ao processo produtivo. A jurisprudéncia do Carf
caminhou neste sentido, na dire¢do do pleiteado, culminando com a
sumula que segue:
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SUMULA CARF N2 235

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 05/09/2025 — vigéncia em
16/09/2025

As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto,
quando destinadas a sua manutencdo, preservacdo e qualidade,
enquadram-se na defini¢dao de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do
REsp n21.221.170/PR.

Acérddos Precedentes: 9303-012.073, 9303-012.337, 9303-013.721, 9303-
014.002, 9303-014.884, 9303-015.322.

O disposto deve incluir os gastos com pallets, conserto e manutencao, e as
despesas necessarias de acondicionamento e transporte, as caixas, fitas,
assim como lonas utilizadas.

Dessa forma, entende-se devam ser revertidas as glosas com material de
embalagem, incluindo lonas e paletes.
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9 DAS OPERAGOES COM FRETES

Fretes de aquisi¢cOes e transferéncias entre filiais
A glosa foi mantida pelo julgamento de origem uma vez que:

Observa-se que na “LINHA 02” do Sped Contribui¢cdes, reproduzida na
planilha “GLOSAS URBANO - 03TRIM2014 ao 04TRIM2016 - PROCESSO, fl.
3909, ndao ha informagdes sobre os produtos transportados e o
manifestante ndo trouxe aos autos qualquer informacdo a respeito,
impossibilitando concluir se o frete ali registrado se insere no conceito de
insumo. Por consequéncia, impossivel a reversdo da glosa do frete
registrado como REMESSA PARA INDUSTRIALIZACAO.

Doutra banda, na “LINHA 07” do Sped Contribui¢cdes, reproduzida na
planilha citada no paragrafo anterior, ha informacdes sobre os produtos
transportados, contudo, por suas caracteristicas e peso, ndo sdo insumos
ou produtos em elaboragdo, mas produtos acabados (p. ex.: VOLANTE, FIO,
FLANGE, MALHA PREMIUM, PERFIL DE SILICONE, GOLA, PUNHO, COTTON,
PIC CONFORT, etc...). Desta feita, ndo ha glosa a ser revertida.

Ao passo que, com o titulo de transferéncias entre filiais, a DRJ reverteu
parcialmente a glosa:

Também em relacdo a este tdpico, nota-se que na “LINHA 02” do Sped
ContribuicGes, reproduzida na planilha “GLOSAS URBANO - 03TRIM2014 ao
04TRIM2016 - PROCESSO, fl. 3909, ndo ha informagdes sobre os produtos
transportados e o manifestante ndo trouxe aos autos qualquer informagdo
a respeito, impossibilitando concluir se o frete ali registrado se insere no
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conceito de insumo. Por consequéncia, impossivel a reversdo da glosa do
frete registrado como TRANSFERENCIAS FILIAIS.

Doutra banda, na “LINHA 07” do Sped Contribui¢cdes, reproduzida na
planilha citada no pardgrafo anterior, ha registros de servigos de transporte
de produtos que por suas caracteristicas e pelo peso sdo considerados
insumos e produtos em elaboracdo, mas ha também registro de fretes
relativos a transporte de produtos acabados (p. ex.: ARROZ BENEFIC PARB
L.F. SUPER MAXIMO TP 1 - (30 X 1KG), MASSA ALIMENTICIA DE ARROZ
URBANO PENNE 10X500GR (MACARRAOQ), MASSA ALIMENTICIA DE ARROZ
URBANO C/ OVOS PARAFUSO 24X500GR (MACARRAO), FARINHA DE ARROZ
10X1KG, etc...). Desta feita, serdo revertidas as glosas dos valores de fretes
relativos ao transporte de “ARROZ COM CASCAS” e dos produtos que estdo
identificados com os seguintes pesos: (TONELADA), (AGRANEL) TON, EM
TONELADA, (TONEL.), TONELADA (BIG BAG) e BIG BAG.

De outra parte, foi negado o crédito de frete na aquisicio de bens de
pessoas fisicas e com aliquota zero:

26




ACORDAO 3201-013.486 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10920.724730/2019-90

O item 160 acima transcrito expressamente esclarece que, se nao for
permitido o creditamento em relagdo ao bem adquirido, os itens
integrantes de seu custo de aquisicdo também nado permitirdo a apuracao
de créditos, sequer indiretamente, como pretende a Interessada.

Na insurgéncia, se colaciona aqui os seguintes argumentos:

A operagdo em questdo se trata de remessas de arroz em casca para serem
beneficiadas por terceiros, seja por insuficiéncia de estrutura ou restricdes
de maquindrio que impediram a Recorrente naquela ocasido de entregar a
totalidade dos pedidos contratados. Desse modo, valeu-se de fornecedor
terceirizado para complementar seu processo produtivo.

O frete, enquanto modalidade de servi¢co essencial ao desenvolvimento do
processo produtivo do contribuinte gera direito ao crédito de PIS/COFINS,
sendo que o requisito fundamental ao direito ao crédito é que o servigo
seja contratado c

(...

Conforme ja explanado anteriormente, o frete é um custo ao
industrializador, seja ele compreendido na venda dos produtos acabados
como no item anterior, seja na aquisicdo de mercadorias, por se tratarem
estas de insumos, permitindo assim o creditamento de PIS/COFINS, desde
gue as aquisicdes estejam vinculadas aos insumos utilizados na produgao
de bens ou dos produtos destinados a venda, nos termos do previsto no art.
39, inc. Il das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003.

Em relacdo a contratacdo de frete na aquisicao de insumos com aliquota
zero, ja restou demonstrado que se trata de transporte de matéria prima

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

adquirida pela Recorrente, notadamente arroz em casca e outros graos
utilizados como insumo no seu processo produtivo.

Nao fica claro exatamente a que fretes o contribuinte se refere em cada
item. N3o sdo citados exemplos vinculando a glosa ao argumento.

De toda a forma, a DRJ jd reconheceu parcialmente créditos de fretes,
inclusive no transporte de arroz com cascas. Quanto aos fretes em que nao
ha comprovacao do produto transportado, e nao se sabe se este também a
empresa alega tratar-se de aquisicdo ou transporte de arroz em
elaboragdao, entende-se por manter a glosa. Ha necessidade de
comprovac¢ao da mercadoria transportada e destino, uma vez se tratar de
variadas situacgOes passiveis ou ndo de creditamento.

No recurso, ndo ha oferecimento de provas ou direcdo ao julgador sobre as
diferentes operac¢des abrangidas, quica um exemplo representativo de
cada operacdo. O frete em questdo deveria possibilitar conferir o bem
transportado de modo a inferir seu ingresso ou reingresso no processo
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produtivo. Nesse sentido, vale-se das licdes de Fabiana Del Padre Tomé (A
prova no Direito Tributario, 42 ed, 2016, p. 221):

Isso ndo significa, contudo, que para provar algo basta simplesmente juntar
um documento aos autos. E preciso estabelecer relagdo de implicagdo
entre esse documento e o fato que se pretende provar. A prova decorre
exatamente do vinculo entre o documento e o fato probando. (Destaques
acrescidos).

J& nos fretes glosados por aquisicdbes nao sujeitas ao pagamento das
contribuicdes as alega¢6es merecem guarida, seja no caso de fretes
referentes a aquisi¢des de pessoas fisicas, ou de bens sujeitos a aliquota
zero ou suspensao.

A glosa é fundada na visdo de que nao se considera a despesa com frete
como um servico gerador de crédito independente do produto adquirido,
mas, ao contrario, sempre a ele vinculado. Tratando-se de valor que
integra o custo de aquisicdo, a possibilidade de apropriacdo de crédito
calculado sobre o gasto com frete deve ser determinada em funcdo da
possibilidade ou ndo de apropriacdo de crédito em relagdo aos bens
transportados.

A empresa contesta pois os fretes constituem servigcos que se caracterizam
como insumo, independente do bem que transportam. E é esse o caso. O
frete esta sujeito ao pagamento das contribui¢des, independente do bem
transportado
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O Carf ja publicou sumula sobre a matéria cujo entendimento deve ser
adotado. Veja-se:

Sumula CARF n2 188

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 20/06/2024 — vigéncia em
27/06/2024

E permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com servigos
de fretes na aquisi¢ao de insumos nao onerados pela Contribui¢ao para o
PIS/Pasep e pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais servigos,
registrados de forma auténoma em relagdo aos insumos adquiridos,
tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuigoes.

(grifou-se).

Da mesma forma com a aquisicao de insumos em geral, se o frete esteve
sujeito a incidéncia das contribuicdes e foi pago de forma autébnoma pelo
adquirente, ndo haveria por que nao validar o crédito.

Assim, devem ser aceitos os créditos decorrentes de fretes de compras de
insumos, independentemente de o bem ter sido adquirido de pessoas

28




ACORDAO 3201-013.486 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10920.724730/2019-90

fisicas ou da aquisicdo do bem ndo estar sujeita ao pagamento da
contribuicdo, desde que tais servicos, registrados de forma autébnoma em
relacdo aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados
pelas referidas contribuicGes.

A empresa também se insurge contra a glosa de fretes de produtos
acabados entre estabelecimentos.

Ocorre que aqui se trata de gasto pds-producdo. De toda a forma, sobre o
assunto, também o Carf ja uniformizou entendimento. Veja-se a Sumula:

Sumula CARF n2 217

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 26/09/2024 — vigéncia em
04/10/2024

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos da empresa ndo geram créditos de Contribuicdo para o
PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas.

Em igual dire¢do é o disposto na IN RFB 2.121/2022. Dessa forma, a glosa
deve ser mantida.

Frete devolugdo

Quanto ao frete referente a devolucdo sustenta o manifestante que assim
como a despesa com o frete na aquisicdo de insumos integra o seu custo,
as despesas com frete incorridas para o recebimento de bens em
devolugao também integram o seu custo, de modo que ensejam a tomada
de créditos, conforme arts. 3%s, inciso VIII, das leis n? 10.637/02 e
10.833/03.
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Diz o dispositivo citado pelo manifestante:

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera
descontar créditos calculados em relagdo a:

(-..)

VIII — bens recebidos em devolucdo, cuja receita de venda tenha
integrado faturamento do més ou de més anterior, e tributada
conforme disposto nesta Lei.

A possibilidade de desconto de crédito na operagdo de vendas esta
previsto no inciso IX, dos arts. 39s das precitadas Leis.

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica podera
descontar créditos calculados em relagdo a:

(...)

29




ACORDAO 3201-013.486 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10920.724730/2019-90

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operagao de venda, nos
casos dos incisos | e I, quando o 6nus for suportado pelo vendedor.
(grifei)

A DRJ negou o pleito:

No caso, ndo se trata da operacdo de venda, que gerou crédito para o
manifestante, o que se pretende é o aproveitamento, também, do frete na
devolucdao de mercadoria.

Observa-se que a legislacdo autoriza o creditamento dos dispéndios com
frete na operacdo de venda, desde que o 6nus seja suportado pelo
vendedor, nada falando sobre frete concernente a bens recebidos em
devolugao.

A situacdo do bem em devolucdo, citada pela interessada, é diferente da
do bem. O frete ndo compobs diretamente a receita ou faturamento. No
caso do bem vendido sem tributacdo, uma vez devolvido, o crédito
funciona como uma espécie de estorno daquela receita tributada. O frete é
diferente, pois, caso se argumente que ele é custo, que compos o preco da
mercadoria, o crédito para a devolucdo da mercadoria ja atenderia o
pretendido, pois o valor do frete ja estaria ali contido.

Porém, efetivamente, poderia se argumentar que o frete em devolucado faz
parte das despesas totais de frete na operagao de venda, para a qual existe
previsao legal. Parece ndao haver posicionamento uniforme dos julgadores
do Carf. Filio-me ao entendimento adotado no seguinte julgado:
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Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Periodo de apuragdo: 01/10/2009 a 31/12/2009

SUMULA CARF n2 188 E permitido o aproveitamento de créditos sobre as
despesas com servicos de fretes na aquisicdo de insumos ndo onerados pela
Contribuicdo para o PIS/Pasep e pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais
servigos, registrados de forma autébnoma em relagdo aos insumos
adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas
contribuigdes.

NAO CUMULATIVIDADE. FRETE DE DEVOLUGAO DE VENDAS.
IMPOSSIBILIDADE.

No ambito do regime ndao cumulativo, por falta de previsdao legal, ndo sao
passiveis de apropriacdo os créditos da Contribui¢cdo para o PIS/Pasep e
da Cofins calculados sobre as despesas com frete incorridas na operacao
de devolucio de bem vendido, ainda que tais despesas tenham sido
suportadas pelo contribuinte.

(...
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(Processo  11080.906180/2013-31; Acérdio 3301-014.429; sessio
17/04/2025)

Entdo o frete de devolugdo de vendas carece de previsao legal a permitir o
creditamento.

10 DESPESAS COM ALUGUEL

Foram glosados os valores de dois contratos de aluguel: de FOA
Patrimonial LTDA. (CNPJ 07.434.066/0001-39) e MOBIL
EMPREENDIMENTOS LTDA. (CNPJ n° 05.567.328/0001-08), cujos contratos
e eventuais aditivos ja se encontram acostados aos autos. Os valores
excederam o valor de aluguel pago, desconsiderados outros valores como
condominio, taxas ou IPTU.

Com relagdo ao primeiro, a recorrente traz o mesmo argumento da
manifestacdo de inconformidade, de que a fiscalizacdo teria
desconsiderado o reajuste. Assim:

O contrato em questdo foi firmado agosto de 2012, sendo que o IGP-M
acumulado para o ano de 2013 e 2014 somam 9,04%, que aplicado sobre os
RS 20 mil resultaria em um reajuste aproximado de RS 1.800,00 para o ano
de 2015. Justamente a variacdo do valor pago a esse titulo no periodo.

No caso, ndo ha novidade no argumento. No mais, considero suficientes as
razoes postas na decisdo de 12 grau, que adoto nos termos do inciso |, do §
12 do art. 114 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF — Portaria MF 1.634/2023):
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A uma, os valores glosados ndo dizem respeito a reajuste de aluguel, mas a
IPTU, taxas, seguros, despesas de condominio, etc, como apontado pela
fiscalizacdo. A duas, o valor de RS 21.400,00 foi contabilizado duas vezes
pelo manifestante, uma com a data de operagdo 31/12/2015 e outra com
data de operacdo 02/12/2015, conforme planilha de fl. 3909.

Com relagdo as glosas do pagamento a MOBIL Empreendimentos Ltda, o
comprovado indica dar razdo ao recorrente. Conforme consta na planilha
de glosas que acompanhou o parecer e despacho decisério, os aluguéis
foram registrados como “MOBIL EMPREENDIMENTOS LTDA ME” ou
“MORAR BEM ADMINISTRACAO DE BENS E IMOVEIS”. O parecer fiscal
apenas registra que:

- NATUREZA DA BASE DE CALCULO 05 Linha 05 — R$4.312,00 — Despesas de
Aluguéis de Prédios Locados de Pessoas Juridicas. Foram glosados os
valores ndo relativos ao aluguel (IPTU, taxas, seguros, despesas de
condominio, etc.) e os valores ndo referentes ao periodo analisado (inc. Il, §
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12 do Art. 32 das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003) conforme
demonstrativos, contratos/aditivos e esclarecimentos enviados pelo
contribuinte (intimagBes 0032/2019 e 0063/2019 as folhas 40/44 e
3704/3705). Observe-se que os valores langados em nome da empresa
“MORAR BEM ADMINISTRACAO DE BENS E IMOVEIS” referem-se a “MOBIL
CONSULTORIA E GESTAO EMPR LTDA ME”.

A recorrente justificou:

Nota-se que os valores pagos no decorrer do ano de 2016, por vezes
incluiram o montante destinado ao pagamento de aluguel de imével locado
por SSF Empreendimentos, Participa¢cdes e Administracdo de Bens Prdprios
LTDA. (CNPJ n2 15.272.454/0001-09). Fala-se aqui do imodvel localizado em
Guarulhos, a Estrada Cap3o Bonito, 228, pelo valor mensal inicial de RS
70.000,00 (setenta mil reais) conforme contrato firmado em 01/11/2012,
posteriormente reajustado para RS 114.660,00 (cento e quatorze mil
seiscentos e sessenta reais), por meio do Aditivo assinado em 12 de
novembro de 2012 (tais documentos foram igualmente apresentados em
sede de fiscalizagcdo):

(...

A soma do valor de aluguel pago a MOBIL (RS 56 mil) e do montante pago a
SSF (RS 114.66000), chega-se ao valor utilizado como base para célculo dos
créditos no periodo(RS 171.293,00), confira-se:

De fato, hd coeréncia em parte dos valores. Efetivamente, constam dos
autos tanto o contrato com Mobil como com SSF Empreendimentos,
Participacdes e Administracio de Bens Préprios LTDA. (CNPJ n¢?
15.272.454/0001-09). O valor previsto para o periodo, de RS 56.633,00,
somado ao valor de RS 114.660,00 efetivamente resulta em RS 171.293,00.
Este valor foi indicado pela empresa em varios meses e com algumas
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variagoes.

O parecer é bastante objetivo na descricdo, ndo detalhando os valores
validados de outros contratos ou procurando esclarecimentos, por
exemplo, para a diferenca de nome no registro. Dessa forma, nos meses
em que coerente, parece correto considerar como um erro a agregagao
dos valores, sem discriminacdo, aceitando o afirmado e corrigindo o erro
excusavel. Nesse caso, entende-se deva ser excluido os valores de glosa até
RS 114.660,00 entre os meses de dezembro de 2015 e setembro de 2016
(excecdo é janeiro de 2016, em que ndo houve glosa — base de célculo
solicitada de RS 56.663,00).
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Portando, deve ser revertida a glosa de despesas de aluguéis de imoveis
até o valor de RS 114.660,00, para os meses de dezembro de 2015 e
fevereiro a setembro de 2016.

11  ATUALIZAGAO DO RESSARCIMENTO PELA TAXA SELIC

O contribuinte pede o reconhecimento do direito de atualizagao do crédito
de ressarcimento pela taxa Selic.

A DRJ ndo conheceu da matéria por opg¢ao pela via judicial. No recurso,
nada se acrescenta neste aspecto.

Desse modo, entende-se por aderir a decisdo contestada, da qual se
transcreve o essencial:

No que tange ao pedido de aplicacdo da taxa Selic sobre o direito creditério
solicitado, hd que se observar que o contribuinte submeteu essa questdo a
apreciacdo do Poder Judiciario, por meio do mandado de seguranca (n2
5001215-14.2019.4.04.7209/SC), no qual foi solicitada a concessdo de
ordem para que fosse aplicada correcdo monetdria pela SELIC a partir do
escoamento do prazo de 360 dias do protocolo administrativo do pedido.

A propositura pelo contribuinte de a¢do judicial de qualquer espécie contra
a Fazenda Publica com o mesmo objeto do processo administrativo fiscal
implica renulncia as instancias administrativas, ou desisténcia de eventual
recurso de qualquer espécie interposto, nos termos do artigo 38, paragrafo
Unico, da Lei n2 6.830/80 e do art. 87 do Decreto n? 7.574, de 29/09/2011,
in verbis:
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Agrega-se a sumula Carf que segue:
Suimula CARF ne 1
Aprovada pelo Pleno em 2006

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de a¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do, pelo 6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial. (Vinculante, conforme Portaria ME n? 12.975, de 10/11/2021, DOU
de 11/11/2021).

Dessa forma, ndo se conhece do recurso nessa rubrica.

Pelo exposto, voto por ndo conhecer de parte do Recurso Voluntario, por
se referir a matéria ndo contestada na primeira instancia e em razao de
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renlncia da via administrativa quanto a aplicacdo da taxa Selic, e, na parte
conhecida por lhe dar parcial provimento para reverter a glosa de créditos
decorrentes de:

° Gastos com ferramentas;
) Material de embalagem, incluindo lonas e paletes;

° Fretes de aquisicdes de insumos ou de produtos em elaboragao,
tributados ou ndo, desde que tais servicos, registrados de forma autbnoma
em relacdo aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados
pelas referidas contribuicdes;

° Despesas de aluguéis de iméveis devidamente comprovadas, nos
termos do voto.

Conclusao

Importa registrar que as situa¢des fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 192, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérdao paradigma, no sentido de nao conhecer de parte do
Recurso Voluntario, por se referir a matéria ndo contestada na primeira instancia e em razdo de
renuncia da via administrativa quanto a aplicacdo da taxa Selic, e, na parte conhecida, em lhe dar
parcial provimento, para reverter a glosa de créditos decorrentes de: (i) gastos com ferramentas,
(ii) material de embalagem, incluindo lonas e paletes, (iii) fretes de aquisicbes de insumos ou de
produtos em elaboracdo, tributados ou nao, desde que tais servicos, registrados de forma
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autonoma em relacdo aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas
referidas contribuicGes, e (iv) despesas de aluguéis de imdveis devidamente comprovadas.

Assinado Digitalmente

HELCIO LAFETA REIS — Presidente Redator
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